
Encarada a questão sob o ponto de vista do interesse legitimo
da Estrada de Ferro Central do Brazil, proprio nacional que
representa já na actualidade valor talvez approximado do
200.000:003$ o tendo ainda a valorisar-se cada vez mais,—in-
calculavois serão as vantagens que poderão resultar do alar-
aumento da bitola até S. -Paulo, -não só pelo desenvolvimento
considera,vel do trafego, augmentado por não pequeno contin-
gente paulista, como principalmente pela absoluta defoza á sua
integridade, aula vez mais ameaçada pelos planos os mais in-
sidiosos, urdidos pela cubiça insaciavel tio interesses incontes-
taveis.

Unificada a bitola, toda a vi için sul da Republica ficará, para
sempre, tributaria da Estrada do Ferro Contrai do Brazil que,
prolongada, directa ou indirectamente, até os estados cio Goyaz
e Matto Grosso, e ligada, paio rio S.Francisco o as estradas deli-
neadas para o norte ou ja, ahi construidos, aos estados dessa re-
gião, manterá (letinitivamente o seu papal de trono.) principal
da viação accolerada da nossa republica.

Para obter as incantostaveis vantagens, que assim ficam ligai-
ramento e a traços largos apontados apenas, faz-se mister que
o governo resgato a Estrada de Ferro S. Paulo e Rio do Janeiro
e, alargando-lhe a bitola, a en orpore a Estrada da Ferro Con-
trai do Brazil que, desse moda, estenderá, do Rio do Janeiro o
Minas Geres, uni dos seus grandes braços para S. Paulo e a
todo o sul o outro, pelo S. Francisco, para a Bahia e todo o
norte, ligando assim, em estreito amplexo, todos os estados
Unidos .do Brazil.

Semelhante resgato está previsto pala clausula 3' t das que
baixaram com o decreto n. 5.637 do 25_do abril do 1874, cujo
§ 12 estipula:

O governo terc o direito de reasat cr a estrada, desorrido;
os primeiros 15 annos desta data (a do decreto), sendo o
preço do resgato regulado, em falta de recorto, polo termo
indio do rendimento liquido do ultimo quinquennio, e teu-
dose em consideração o valor das obras, matarial e dopara-
delicias da estrada no estado em que entfia Se anarom.

A importaneia a que ficar obriga lo o estado poderá ser
paga em aplicas da divida publica interna de 6 "/ 0 doj tiros.

Assim, pais, está o governa perfait ant) habilitada, pelos
proprios decreto o contracto de Concessão da estrada, a offectuar
desde já o resgate, ou me liante aceasda quanto a fixação da im-
partancia a pagar á companhia em apolices da divida publica in-
terna, ou fixando-a, na fOrma da clausula eitad u, pela mó lia do
rendimento liquido do ultimo quinquennio ; senlo que, em um o
outro caso, esta média será, quando não a re suladorit do preço,
paio menos panto obrigado de referencia para qualquer
ajuste.

E a necessidade de não protellar mais a realisação cio uma tal
medida, de ha muito reconhecida impreseindivel; origina-se, não
só na urgencia de cortar 03 inconvenientes que acima ficaram
apontados, mas ainda na circumstancia imperiosa do progressivo
aug,mento que vãa adquirindo, com vertiginosa rifidoz, os rsn-
dimentos liquidos da estrada.

Assim, a receita animal, qus; em 1877 (primeiro anncaoçis
de inaugurada toda a linha) foi apenas de 6 47:327$350, nojo,
no ultimo quinquennlo, aos seguintes algarismo; que revelam
extraordinario progresso crescente:

Em 1895 	
Era 1886 	
Em 1887 	
Em 1888
Em 1889 	   

1.933:572g;5G0

1.373:Ph9700
1.328:869g;505
1 519:8815135
1.903:147$200

o (pio dá a inéi.Ea animal do 1.478:116$080.

Por outro lado, as despezas toem mantido muito pequena oscil-
loção, como provam os s sguintes algarismos relativos tambein
ao ultimo guiai-planai°

Em 1885 	
Era 1886 	
Em 18s7 	
Em 1888 	 a' 
Em 1889

Í
819:-224$729

• 824:553$569
761:801$378
753:00W73'
90M75038

°
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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
GENERALISSIMO

Desde que em 1877, foi aberta ao trafego a estrada de ferro de
Cachoeira a S. Paulo, pertencente á Companhia da Estrada, de
Ferro S. Paulo o Rio de Janeiro, evidenciou-se o erro commet-
tido 111 constencção dessa linha com bitola estreita, intercalan-
do-se entre a Estrada do Ferro Central do Brazil o a Estrada de
Forro Santos a Jundiahy já então prolongada, pela da Compa-
nhia Paulista, até Campinas.

O desenvolvimento inesperado que tem tido, no ultimo disco-
rdo principalmente, a granda zona servida por essas estradas e
seus saunas o prolongamentos, junto á internação da bitola
larga até quasi as margens do rio das Velhas, de um lido, o até
Belém do Descalçado e Rio Claro, do outro, tom tornado, do dia

sis para dia, mais sonsivel e intoleravel o g,ravissimo inconveniante
resultante de tão funesto erro.

Esse pesueno Pedi° de 2 .31 Mb-munis:2 do via ferroa do bitola
estreita (1.00m) impede, com elfaito, o trafego directo, rapido o

'livre de baldeaçõm, entro a mencionada Estrada de Ferro Cen-
tral, tronco principal da viaceão geral da Republica, e o tronco
principal da via :ção paulista, incontestavelmente a mais impor-
tante

'
 polo lado commereial, das rolos parciaes de viaeção for-

roa elluvial (los diversos estados brasileiros.
Como era natural, estabeleceu-se, desde logo, larga corrente

commercial entro as zonas fiuminense e mineira, do um lado o
as paulista e paranaense, do outro, corrente que em sou nadei()
e progressivo desenvolvimento só tem encontrado o estorvo pro-
venionto çlo accreschno do despezas, do tempo, do incommodos
e de psrdás produzido pslas successivas e janteis baldeaçõcs de-
terminadas pai intercallação do mencionado trecho de bitola

• estreita entre os dons grandes troncos de bitola larga.
'Poderia citar-vos innumeros exemplos rpm demonstram prati-

comento taes inconvenientes. Creio, porém, que bastará chamar
vossa attenção para o casa do transporte do gado mineiro para
abastecer os mercados consumidores paulistas, que tanto ca-
recem desse genero do primeira necossidade. Descendo dos
centros pastoris do estado de Minas Geraes pela Estrada do Ferro
Minas e Rio, tem o gado do sor baldoado, em Cruzeiro, para os
wagons d3 bitola larga da Estrada de Forro Central que o comi-

' (luzem até Cachoeira, onde, pela segunda vez, soffre baldeação
para os wagons de bitola estreit t da Estrada de Ferro S. Paulo e
Rio do Janeiro; o, chegado á capital paulista terceira baldeação
exige o transporte, pelas Estradas de Ferro do Santos a Jundlahy
e Estrada I le Ferro Paulista, para o; principio; mercados dessa
estado, que são as cidades de Santos, Jundialty, C impinas, Rio
Claro, Belém do Descalvado, etc., etc.

Com relação ao movimento de passag Aros', aia la mas sen-
sivois são Os inconvenientes originados por esse erro fatal.

bableaçã) forçada em Cachoeira aloaga, a viagem para
S. Paulo domais do uma hora, perdida inutilmento na morosa
o enfadonha operação do balda:ar dos wassons da bitols larga
para os da estreita, a grande quantidade de bagagons, amem-
mondas e inalas do correio, diariamente expedidas pua aquilo
estado; accrescendo ainda que o trem da litola estreita não pôde
correr com igual velocidade ao da larga. Pole-so, com segu-
rança, c;leular que essa extensa viagem, de 13 longas horas
actualmente, poderia ficar reduzida a 10 apenas, si o mesmo
trona pudesse corror, com bitola larga, desde esta capital até
a de S. Paulo; e isso sem haver mister exaggerar-lho a velo-
cidade a ponto do oompromatter a circulação. E osso tempo do
viagem poderia ser ainda mais reduzido pelo
do trem, verdadeiramonte oxprossos, que não tt
em duas ou Ires estaçõos intermedias para tomar
para old préviamente conduzidos, por trens 431
em correspondencia com simianos.

,A 1 ém disso, a b ddeação em Cachoeira impask
fimccionamento dos trens nocturnos tão insistentein 	 .
matos entre esta capita is° S. Paulo; pois, ilida rn tis
(lavei e Ineommodo	 Jo haver para uns vi jante
despertado, em ine;sa ''de longa e ponosa viagem, para inudairsos-

• wagon, ~Pegando suas inalas, par entre o atropallo da -
um serviço feito a nouto, ás pressas e sob a pressão da agglo-
moração de pessoas o volumes, em plataformas que nunca po-
dem ser su filcien tomen t o larga s ss.sas pa çosas
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'alo que os saldos annuaes apresentaram no mesmo quin-
a seguinte lisongeira progressão crescente

Em 1835 	 384:34783l
Em 1880. . 5130 :55(34;131

- Em 1887 	 504: 0i38.'•; I 27
Em 1888 	 795:879702.:
Em 1889 	 994:471632

o que tem permittilo á companhia a distribuição do dividendos
que, em 1889, já attingiram a 9 •/0 sobre o capital recusado.

inspecção dos algarismos que ah i ficam citados,deixa patente
quede 1888 para ca o augmento da recaita e, portanto, dos saldos
tendo a acentuar-se em progressão cada vez maior ; do modo
que a média do quinquennio de 1888 á 1892 será infallivelmente
muito maior que a do ultimo quinquennio terminado em 1889.

Urge, portanto, não mais protellar a realisação do resgate
que, como vos acabo de expor, impae-se, de ha muito, o cada.
vez mais, como medida imperiosa em prol dos interesses reaaas
do Estado que estão ameaçados 'de ficarem compromettidos pelo
interesse particular som as compensações que, em tal caso,seriam
mister.

Si o resgate tiver de ser regulado, na falta de accordo ra,soa-
vel por parte da companhia, pelo termo médio do rendimento
liquido do ultimo qinnquennio, não excederá, como facil-
mente verificareis, do 10.967:744$933, dos quaes, deduzido o
saldo a pagar, na importancia ainda de 5.367:227$292 do em-
prestimo pela companhia contrahido em Londres, restarão ape-
nas 5. 600 :517$641 a distribuir, em apolices de 6 0/. pelos accio-
nistas, podendo, portanto, corresponder a 215$600 por acção pri-
mitiva (19.356) e mais do 42)3000 por acção subsidiaria (33.969),
valor real destas.

Em tal caso, mesmo suppondo que, nestes primeiros 15 annos,
a média annual do saldo liquido da estrada não exceda de
1.500:000$000, algarismo que aliás parece fraco, terá o Estado
largos recursos para attender ao serviço dos juros e amortização
do emprestimo em Londres, das apolices emittidas para paga-
mento aos accionistas, e ainda, para o capital que for empre-
gado na transformação da bitola. Com &telt°

'
 sendo de

477:883S-180 a importancia animal dos juros e amortização da-
quelle emprestitno, que dentro do 15 annos estará liquidado de-
finitivamente, o de 387:039:$058 adosjuros (0 0/o) das apolices que
forem emittidas,— restarão ainda inala de 600:000$ annuaes
para fazer face à amortização de taes apolices e aos juros o
amortização do capital que for empregado na transformação da
bi tol .

E. como esto nao poderá exceder de 4.000:095:S, aos
quaOs poderá corresponder um serviço de juros e amortização
do 7 'ali, ao anuo, isto é, 280:000$, segue-se que, disporá ainda
o Estado de mais de 300:000$ para amortização das apolices
emittidas, amortização que não deixará, portanto, do etTectua.r-
se ainda quando o saldo liquido médio dos 15 primeiros aonos
não at tinja os calculados, mas elevo-se, como não
pódo deixar de succeder, acima de 1.200:003000.

O governo, por :,m, não deseja forçar a companhia a uma li-
quidação que passa ser menos vantajosa para o; accionistas do
que quaesquor negociações que, na actualidade, lhe fosso talvez
possivel realizar; e procurará chegar a um accordo rasoavel,

• • -aa comprometter os interessos do Estado, beneficie sufil-
o -a :e os capitaes , que se arriscaram nesse emprehendi-
' incontestavei utilidade nacional, mas que, assim como

• poderia tambem ter sido ruinoso, ou pelo menos nada

, pois, examinar si, mesmo Mio até algarismos um
agerados, convirá ao Estado a operação do resgate,

ai( •o de vista financeiro actual.
;o, figuraremos o caso de serem fixados os preços exag-

,o 3\-5.000 por acção primitiva e 75$000 por acção
ia. Eu tal caso, teriamos como:

• •••	 s acT3e5 primitivas 	 	 6.193:920100
•1- .ÇCAei subsidiarias 	 	 2.547:675$000

lilgar do emproJlitno em Londres 	 	 5.307:227$000

Total 	  14.103:822$990
iderand.) j.à. paga a quota do corrente a uno do empre.s •
alez, 14.000:000$, em algarismo reduzido.

• .konando a este algerismo o valor das obras de transfor--
.• •la bitola, que pólo ser fixado, no maximo, em 4.030:009a

elevado a 18.009:00; o capital representado por ma 	 •
- •

	

	 ,indo }rolai° nacidnal. Si, pois, da ronda liquida médi:•
dos primeiros 15 annos que se vão seguir, doduzissemo.- k

•000$ (numero redondo) relativos ao serviço dos juros e
'..:ação do emprostimo inglez, restariam ainda 1.000:00,
annonderiam a mais de 7 0/o ao armo sobre os 12.800:000.

pesará
lua Min

:nina los
•ttingirá

Podeis, pois, avaliar o quanto será proveitoso para o Estado,
sob todos os pontos de vista, resgatar desde já esta importante
via ferroa, transformando-lhe a bitola e encorporando-a a Es-
trada de Ferro Central do Brazil, colhendo desta arte, hnmensas
vantagens, corrigindo ainda a tempo o maior o mais imperdoa-
vel erro eommettido na viação sul do paiz, o assegurando de vez
a integridade, já demasiado assaltada, da nossa principal via
ferroa, o constituindo-a,finalmente, do facto, o troncwentral da
grande rodo da viação geral do sul, norte o centro iffitepubljn
dos. Estados Unidos do Brazil.

Eis, porque, venho apresentar-vos e submetter á vossa mas-
signatura o decreto junto que autoriza o resgate da Estrada de
Ferro S. Paulo o Rio do Janeiro, transferindo-a ao dominio
directo do Estado, para o thn de ser oncorporada a Estrada de
Ferro Central do Brazil, transforma rido-se-lho conveniente-
mente a bitola.

Rio de Janeiro, 30 do agosto de 189.). — Francisco Glicerio.

DECRETO N. 701 — rir: 30 DE AGOSTO DE 1890
Autoriza o resgate da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio do Janeiro para

o fiai de, transformada a bitola, ser eneorporada a Estrada de Ferra
Central do Itrazil.

O generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio da Republica, dos Estados Unidos do Brazil, constituido
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, tendo ouvido o
Ministro da Agricultura, 'Cominarei° e Obras Publicas, o
attendendo as conveniencias publicas largamente demonstradas,
resolve autorizar o resgate da Estrada cio Ferro S. Paulo o Rio
de Janeiro, de conformidade com as disposições eXpressas
clausula 38 do decreto n. 5607, de 25 de abril de 1874, ficando
a referida estrada transferida ao Estado para o fim de,
transformada sua bitola, ser incorporada a Estrada do Ferro
Central do Brazil.

O general Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios da Agricultura, Commercio o Obras Publicas asSim
o faça executar.

Sala das sessÕes do Governo Provisorio da Republica • dos
Estados Unidos do Brazil, 30 de agosto de 1890, 2 0 da Republiel.

MANOEL DEODOP,0 DA FONSECA.

Francisco Glicerio.
•

DECRETO N. 602—DE 28 DE AGOSTO DE 1890.

Cuwede aos c:dadans Antonio Guedes Valente, Dr. Bartholomea Laapoldiu)
Dantas e Joaquin Garcia de Castro garantia de juros para estabelecimento
fle dons engenhos centrava no estado da Parahyba

O generalíssimo Manoel Daoloro da Fonseca,, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que requereram os cidadãos Antonio
Guedes Valente, Dr. Bartholomeo Leopoldino Dantas o Joaquim
Garcia de Castro, resolvo conceder-lhes autorisação para, por
si ou companhia que organizarem, estabelecerem dous enge-
nhos centraes do assucar e alcool do canna, sendo um no mu-
nicípio de Santa Rita e outro no de Mamanguape, estado da
Parahyba, com garantia de juros de O 0/0 ao anno sobre o ca-
pital de 750:009$ para cada engenho, do contbrmidado com os
decretos na. 10393 do 9 de outubro de 1889 e 525 do 26 de ju-
nho do corrente anno, observadas as clausulas que com este
baixam, assignadas por Francis2o Glicerio, Ministro e Secreta-
rio de Estado dos Negocios da Agricultura, Commorcio e Obras
Publicas, que assim o faça executar.

Palacio do Governo Provisorio da Republica. dos Estados
tinidos do Brazil, 28 de agosto do 189j, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 692 DESTA DATA

•_ I a 1 tierá ser apparellado para trabalhar pelo
) :;.‘ . .sao 250 toneladas de eanna por dia, pelo mini-

, -. roa calcUlada em cem dias.

II
tros do 6 •/. ao armo sobre o capital de

• offectivamento empregado em cada engenho
.t,1;. o prazo de 25 annos.

1 • de quatro	 •
2 de seis meus
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3 . de oito mozos para apresentação das plantas e orçamento
das ohri- s

4* de vint C quatro mines para inauguração dos engenhos
coa traem.

Os concessionarios, ou e. )111panhia que orga nizarM, ficam re-
sponsaveis pontal° o governo peia etreetividade do fornecimento
da mattlyi prima contractado, sendo suspensa a. garantia do
jiw ,os, si irdito fornecimento não se elevar a metade de sua ini-
pirtancia, isto é, 12.5`10 toneladas por safra para cada engentr,
S 1,1vo caso de força maior a juizo do governo.

Capital Federal, 28 de agosto de 1890.--Francisco Glicerio,

liECItF,T() N. 693- nE 28 	 A.(i;OSTJ DE 189)

cres 1 neeliepi, par) as familia-4 dos jlliciui lo exore:to, s ,.milar no da
inat. à)ba,	 rvgalla o modo de sim l'undar»Ii e a pplicação

O general is ¡imo Manoel Peodoro Fonseca, chefe do Governo
Prov' isorio, constituido pelo Exercito e Armada em momo da
Nação, ree.onliecendo que é de tod.t equidade collocar as farol-
lias dos oalciaes do exercito em condiçÕes animas ás que
actualmente s) acham as dos offielaes de marinha, as quaes,
além do montepio creado pelo alvará de 23 de setembro de 1705,
toem lambem direito á percepção do meio-soldo, nos termos do
decreto n. 475 do 11 do junho deste armo, decreta:

Art. 1. 0 Além do meio-soldo concedi lo pala lei de 6 de na-
vembro de 1827 o outras disposições posteriores, as famílias
dos officiaes do exercito terão direito a percepção do montepio
quo é nesta data croado, do accordo com as disposiçõ s do pre-

• sente decreto.

Da coa' ribuião e adotisuio

Art. 2. 0 Aos ofilciaes do todos os corpos e armas do exercito,
quer effetivos o aggregados, quer reformados., comprehondidos
Os das repartições sanitarias o ecelesiastica será obrig,atoria e
officialmente descontado nas estações por onde se fizer o paga-
mento um dia do soldo correspondente ao posto, devendo esse
desconto ser escripturado sob a denominação do- Contribuição
para o monte pio-o feito mensalmente.

Art. 3. 0 A contribuição dos officiaos effoctivos o aggregados
que forem só graduados nos postos immediatos e a dos re-
formados com posto do access°, embora sem o soldo desse posto,
será correspondente ao do posto da graduação o á do adquirido
pela reforma, ainda que sem o soldo correspondente.

Art. 4. 0 Os oalciaes que esti‘erem Oni commissão estranha
ao Ministerio da Guerra, assim como os (u) estiverem com
lic.ença registrada som soldo, sorão igualmente obrigados á
conttribuição correspondente, que por &las ou seues propostos
sorá entregue na estação fiscal, que for designada pelo Mi-
nisterio da Onerai.

Art. 5.° Por °ocasião d i ailinissã1 no li posto eine no
exercito tiver do °ocupar qualpier como olficial, este obriga-
toriamente contribuirá lo:o com uai dia de soldo pelo pri-
meiro tuez, som s)r precis). nova, ordem especial ou individn tl e
depois suecessivamente nos mous seguintes.

Art. 6." Os medicos, pharinaceutices capellães, que nos
termos do art. 2, forem obrigados a coatribuir para o
monte-pio o tiverem si lo admittidos no serviço do exerito
em pasto superior ao do alferes, pagarão joia na conformidade
do art. 22, servindo do hes') para o calculo d. -st:a joie a
supposição de que o contribuinte permaneceu em cada
posto anterior ao quo effectivamento tiver o espaço de cio a)
fumos.

Art. 7. • N ) caso de fallocer o contribuinte antes de ter pago
as doze prestações durante o primeiro anno, sua familia nao
terá direito á ponsão alguma, sendo-lho, porém, restituida
itnportanci t da contribulçao que aquello houver realizado.

Art. 8. • E' mrinittido contribuinto adiantar uma contri-
buição annual alo:n da correspondente ao primeiro moz, nos
seguintes casos

(1 quan lo a praça de pret for promovida a °Melai
a) quando o paisano verificar praça de official em qualquer

dos corpos ou classes mencionadas no artigo

e) quando o (AMA for promavido oa graduado

q landi) houvor nova tabella de sol lo

e) quando o odicial for reformad ) com abcesso n le
ou não o respectivo soldo.	 - • 1.	 •

A familia do contribuinte que, houver feito o adiantaaMeitt+V • •
eni qualquer tiro iloS vaso; acinn. mencionados, terá, por l'al1e,'.;
mento do mesma i!ontribuinte, direito a entrar no 4 ,,ozo4a p
são, 111CS1110 110 caso 9_„),••‘eino o fallecimento tulha tidoSx-rrr`án-
tas do decorridó uisentano da inseri pção.

Art. 9. 0 Quand£ ,•ttenporariamento ou u1ã, ao soldo for addi-
eref:Aina l la ou alf^2,11Wntada, alguma parcella, som ficar constduindo

parte integrante e permanente do mesmo soldo e ri stiseeptivel
il e suspen.4iiv, não será feito o augmento correspondente para a

„	 contribuição do montepio o rilAu-et.t ponsão será augmentada,

Art. 10. O otfici mi que for demittido por effeito de senten0,•
o que for degradado ou banido, por sentença ou não, será repu-
tado fenecido, pelo que cessará a contribuição e, a contar da
mesma, data, sua tirriilia terá a pensão correspondente. 	 •

Art. 11. Aos ()Moines, qui) voluntariamente so doruittirem,
tendo contribuido para 'o monte-pio por espaça de cinco anhos,
é permittido, sem dependencia de mais licença alguma, continuar
a contribuir para o montepio, declarando, por °ocasião de sua
demissão, á estação em que preferem realizar seu pagamento,
afim de, nesse sentido, serem expedidas as ordens nee.)ssarias.

Art. 12. E' pormittid) ao denfissionario, que interromper
durante tres anima a contribuição, remil-a integralmente,
mediante licença do Minist uno da Guerra, motivado por justi-
ficação valiosa ; si a interrupção for maior de tres anuas, não
será permittida a reinLsão e a familia ficará sem pensão.

Art. 1:1. Igual Iiivor é só referente ao mesmo ou men, a•
prazo de divida e mo hiante a dita licença, Lambem motivada,
sera[permittido á familia do d)misdonario após sua 'norte.

Art . 14. Quando o contribuint m ular do togar, o tenha por
isso de receber seus vencimentos por outra estação, levará em
sua guia ou caderneta, lançada pela estação por onde ora pago,
a clausula para se lhe continuar o desconto mensal que lhe
corresponder.

Art. 15. A familia do Oleia], após sua morte, men•falmente
coatribuira com um dia da pensão do monte-pio ou m dado da
contribuição mons il que fazia seu chefe.

Art. 16. A contribuição de que trata, o artigo antecedente
será integral quando houver um só herdeiro da pensão do
monte pio ; sere, porem, em partes proporcionaes quando houver
mais de um. Neste ultimo caso, cada herdeiro entrará mensal-
mente com um dia da parcella da pensão que the couber.

Art. 17. O pensionista, que accumular mais de unia ponsão
parcela de pensão do monte pio, pagará mensalmento a iam
tribuição de um dia de cada pensão ou parcella de pensão.

Da pensão

Art. 18. Por morte do contribuinte sU tonina p)ree'aerá
mensalmente unta pensão igu ii ao meio-saldo, 113, razão tio qu
eito contribuia para o monte pio.

Ar 1. 10. Serão em átlerados membro; da familia para herdar
a pensão as p ,s.e)as adiante desi gnadas, attendendo-se que lia'
preferencia na prioridade em que ' vão mencionad.is ; portanto,
para que recebam pensão os contemplados em um , paragrapho,
=assedo que não existam membros dos contemplados lb) para-
pupilo anterior.

São, pois, herdeiros da pensão
1. 0 A v:uva, niquento viver honestamente vti • eniqu jinto não

mudar do estado, casando com pessoa,. civil.
2. 0 Por morto da do para grapho auto! ler, (AI datkiS OS e .SOS

alli previstos, as li 1h is solteiras ou viuvai, qtrer legitimas, qiur
naturaos l egitimadas, com direito ainda á reversão das quotas
de pensão daquellas que railocerem e In 'sino que depois casem,
com qualquer pessoa civil ou ndlitar.

3. 0 Os filhos legitimos ou naturaes legitimados, somente ata et
idade de 18 annos c som reversão das quotas de pensão de uns p ira
outros.

4. 0 As filhas casadas, sem direito de reversão tio quotas do
pensão de uma para as outras.

5. 0 A nali viuva, que não perceber algum outro soceOrro dos
cofres publicas, por algum dos motivos aqui declarados, e no •
CASO de perceber, Ilre será per mit t ido optar. 	 •

Gel As irmãs solteiras o honestas, mesmo que ainda tenham •
pai vivo e sem direito á reversão das quotas rt• sobrevivoncia
de uma á outra.

Art. 2J. Si por °ocasião di. mortealo contribuintet3e14wein
de se habilitar, por qualquer motivo, a pessoa ou pesstas
classe de herdeiros a que couber a prioridade na pensão  o estas
vierem a fallecer sem a h tbilitação e goso da referido panSão,
poderão .á cita habilitar-se os herdeiros da classe immediata.

Da perda da pensão • •

Art. 21. Perderá a pensão a vinva (pio se achar divorciada
ao tempo da morte de seu metido, cabendo a pensão aossoulros
herdeiros, segundo a ordem de hereditariedade, estabelecida*
no art. 19.

Art. 2?.. Igualmente perderá a ponsão a viuve, qmit? casar
com individua que não seja do exercito ou da marinha.. •

Art. 23. Si a viuve casei . com militar, seja ilo exercito ou da
marinha, conservará toda a pensão, no caso de algum
li s herdeiros mencionados no artigo supya, porein si houVr?Plier•
derá gi metade da pensão em ben..,fic 'esses herdeiros.

AI t.	 'A	 de dons maridi=i,e \ militares que não tirei' OS
hordeiros esti pulaJJ's n artigo ultiwo, pele, em favor aio
et ido, aNmnor (EIS pisões que lhe coliberè•

•
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No caso supra, havendo, porém, herdeiros, por mort 3
.	 pensão será igualmente repartid a. pelas tulhas sol-

havas, quer do primeiro quer do segundo matrimonio;
3 , :to, porém, as filhas viuvas si o forem de officiaes

.e por elles recebam já outra pensão ; neste caso se
re i ,s,	 u que recebia a mãi pelas filhas solteiras e viuvas de

• As peasionistas pPr morte do me, e que pasteriormente
;,,i,i n arem por morte de marido, só poderão accumular

duas pensões quando nina deltas for menor de 20$ mons tes. No
caso contrario perderão a menor.

'Art. 27. Não perderá a pensão, em cujo gozo se achar, a irmã
pensionista que se casar, seja qual for a profissão do marido.

Da habilitaçao

Art. 28. O processo da habilitação para o meio soldo e monte-
pio será um só, na fôrma estabelecida pelo decreto n.3607 do 10
de fevereiro de 1866, observando-se o que dispõe o art. 0° do
mesmo decreto quanto ao prazo da prescripção. A certidões
exigidas serão as do registro civil, salvo quando se tratar de
tempo em que elle ainda não existisse.

Disposições geroes

Art. 29. São desde já obrigados a contribuir para o monte-
pio todos os officiaes que tiverem menos de 15 amuos de serviço
como official.

Art. 30. Todos os officiaes dos mencionados no art. 20 e que
tiverem mais de 15 annos do serviço corno official teem a facul-
dade do não contribuir para o monte-pio por occasião de sua in-
stallação, cumprindo-lhes neste sentido fazer declaração por
escripto perante a autoridade militar da guarnição em que ser-
virem dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação deste
decreto na mesma guarnição.

§ 1. 0 Si a todo o tempo, porém, mudarem do resolução e qui-
zerom entrar para o montepio, o poderão fazer, pagando imite-
gralmente as contribuições anteriores, mediante licença prévia
do Ministerio da Guerra.

§ 2.° Si, além disso, quizerem que suas familias tenham o
direito de gozar a pensão no caso de S0113 chefes fallocerem
antes de um anuo a contar da primeira mensalidade paga, depois
da licença, acima referida, pagarão mais de uma só vez, o
adiantadamente, uma contribuição annual além do pagamento
simultaneo.e integral, estipulado no paragrapho antecedente.

Art. 31. Os officiaes que quizerem contribuir o se acharem
na; condições do artigo antecedente, deverão tambem declaral-o
como acima Se Preceitua..

Art. 32. A esses officiaes o aos obrigados pelo art. 29 mandará
o governo fazer individualmente carga do um dia do soldo por
cada mez em que toem estado nos diferentes postos que toem tido,
inclusive o actual e do accordo com as tabellas do soldo que vi-
goraram nas respectivas épocas em que percorreram estes postos.

Art. 33. A carga de que trata o artigo supra será paga pela
decima parte do soldo do posto actual de cada um e segundo a
tabella do soldo que recebem, quer se trate de afectivos, quer
de reformados ; sendo essa indemnização simultaneamente feita
com a contribuição de um (lia de soldo do mez anterior para o
montepio.

Art. 34. Si o official quizer que sua familia tenha o direito do
gosar a pensão no caso della fallecer, antes de um anno, mesmo
até logo no mez immediato ao da expedição desta concessão, pa-
gará do uma só vez e adiantadamente uma contribuição annua,
sisa-, do pagamento estipulado acima.

. meiai não se utttisar do fitvor supra e vier a
s decorrido um anuo de pagamento de

, sua familia não receberá a pensão e sim
aições feitas por seu chefe.

sido o offisial sem ter inlemnizado á Fazenda
.1 proveniente da carga do montepio, sua fa-

ies a indemnizará tela terça pastado pagamento
s al chefe, :effectuando-se o desconto na pnigi3O

a. Si, além desta divida, o official deixar al-
u ;, sem . diferente, a indemnização desta será feita

• .sscontos'do meio-soldo, segundo a lei.
• rtição de ajudante general organizará, por

• 1,	 • 3 dos officiaes do exercito que silo obri,gatorio-
,., a etu	 is do montepio discriminando-se o tempo de

•praça em que tsún estado nos
 montepio,

	 postos que tcem tido,
inclusive o actual, para que a Contadoria Geral da Guerra possa

• fssss (.1 ealoplo da um dia de soldo, de accordo com as tabellius

Art. 39. O desconto que se tem de fazer ao ollHal, prove-
niente da joia de admissão ao montepio militar, será indepen-
dente do outro qualquer que sofrer por dividas contrahidas com
a Fazenda Nacional.

Art. 40. O desconto que se fizer ao oficial contribuinte do
montepio militar, quer para pagamento da joia, quer para o do
um dia de soldo, terá escripturação especial na Contadoria Geral
da Guerra, á vista dos balancetes das thesourarias de fazenda e
dos que se fizerem naquella repartição. 	 110

Pala,cio do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos
do Brazil, 28 de agosto do 1890, 2 •3 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Floriano Peixoto.

DECRETO N. 090 — os, 29 DE AGOSTO DE 1890
Cone ide, au torisnãa a Dias Pemira	 Alam:da e (MI LrOS para o rganicareal

nela e..tinpa,nlitit S91) a deitem inação de .Com pa zdt ; a A liknça Mercantil

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que requereram Dias Peroira & Almeida,
José Rodrigues de Azevedo Machado, Araujo Santos & Comp.,
Pinheiro \Palie & Oliveira e José Marcos Nunes 13elfort, resolvo
conceder -lhes autorisação para organizarem uma companhia sob
a denominação do « Companhia Alliança Mercantil» com os es-
tatutos que apresentaram ; não podendo, porém, a dita compa-
nhia constituir-se definitivamente sem preencher as formalidades
exigidas pelo art. 30 do decreto n. 164 de 17 de janeiro do
corrente anum.

O Ministro o Secretario de Estado dos Negocio; da AgricuItnra,
Cominarei() e Obras Publicas assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio da Rupublica, dos
Estados Unidos do Brazil, 29 de agosto de 1890, 2 0 da Republica.

MANOEL DEODOII0 DA FONSECA

Francisco G licerio

Ertiabei3s da Companhia Aliianen

CAPITULO I

DA CONSTITUIÇÃO, SEDE, DURAÇÃO, FIM E Dl 3301.UÇÃO DA
COMPANHIA

Art. 1. 0 Fica creada uma companhia anonyma com a deno-
minação de — Companhia Alliança, Mercantil.

Art. 2.°'A sede da companhia será nesta Capital Federal.
Art. 3.° O prazo de sua duração será de 30 alunos, contados

da data da publicação destes estatutos, podendo ser prorogado
esse prazo, si a assembléa geral dos accionistas, expressamente
convocada para esse tina, assina o entender e resolver.

Paragrapho unico. Antes, porém, da época fixada, pólo a
companhia ser dissolvida em qualquer (los CASOS verificados
na lei.

Art. 4. 0 A liquidação da companhia, em caso do dissolução,
será feita conforme determinar a assemblõa, geral dos accionistas
de accordo com a lei.

Art. 5.° A companhia, contraria a intuitos monopolisadorcs,
tom por fim commerciar cm coreaes, gorduras o carnes xar-
queadas, o atim de obtel-os em condições e preços de servir ás
classes menos abastadas da população, propõe-se a comprar nesta
praça ou importar e exportar do conta propria e alheia, pre-
ferindo, porém, quanto possivel 03 productos nacionaes, que
tanto toem soffrido com a cornpstencia dos do Rio da Prata.

CAPITULO II
na FUNDO DA COMPANHIA, DAS ACOES E DOS ACCIONISTAS

Art. 6.° O capital da companhia será de 5.000:000$, dividido
em 25.000 acções do was cada uma.

§ 1. 0 As acções serão consideradas integ,ralisadas desde que
tenham entradas realisadas no valor de 100$ cada uma O resto
do capital será preenchido de accordo com o art. 32.

§ 2.° O capital poderá ser au rginentado, nos casos e termo.; em
que a lei o permitia, por deliberação da assembléa geral dos
accionistas.

§ 3.° Verificando-se o augmento do capital, or accionistas
então inscriptos DO3 registros da companhia terão preferencia a
distribuição proporcional das novas acções, sendo para esEe
effeito convidados por annuncios publicados em dons j)rnaes
opital, nos quaes S3 marcará o vaza dentro do qual devem

miar por es2ripto declarar á companhia si amoitam tu não as
res que lhes tocarem.

. 4.° A falta desta

..rt. 7.° As entradas ..
seca excedentes a 10

rda subscripção, a	 ti

I

1)'
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companhia, o as domais quando for resolvido pela directoria,
sempre com intervallo de UMA ás outras, polo menos, do GO dias,
o prece lendo annuncios em du is folhas diarias desta capital, com
uma antecipação pelo menos de oito dias.

Art. 8. 0 O accionista que não realizar na época fixada a en-
trada a que se refere o artigo antecodente, perde em beneficio
da companhia as entradas que já houver offectuado e qualquer
lucro qi álhe pertençam. As acções assim cabidas em commisso

o consineradas minas do pleno direito o sulmtituidas por outras
do igual numeração emittidas pela directoria.
•§ 1. 0 Dentro do prazo de GO dias, contados do ultimo fixada

para se ell'ectuar a entrada, poderia a directoria, si entender que
occoreram circumstancias oxtraorlinarias, admittir o accionista
em falta a realizar, com a multa do 2 0/s, a entrada que dever.

§ 2.° A pena de commissa, einquanto 11 n19é reemittida a
acção, não isenta o accionista impontual da responsabilidado que
lhe couber para com os credoros da companhia.

Art. 9. 0 As acçõS OU cautellas serão nominativas, assigmadas
polo prestlento o pelo secretario, e em cada uma delias se fará
expressa menção do valor nominal que representar, bem como
das prestaçõas realizadas.

Art. 10. Cada acção é indivisivel com relação a companhia, a
qual não reconhecerá mais do um proprietario para cada uma
acção.

Art. 11. A transforencia das acções só pode offectuar-se no
escriptorio la sede da companhia, por termo assignado polo
cedente a cessionario, OU procuradores com poderes especiaes
para o acto e pelo secretario.

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO D.\ comraNma

Art. 12. A companhia depos do mandato social outorgado
nestes estatutos, será administrada por uma directoria composta
de tres membros, possuidores do 50 acções, pelo menos, eleitos
em assembléa geral, para servirem de tres em Ires annos, cujas
noções devem estar averbadas nos livros da companhia, em
SOU nome, Ires mezes antes da assembla geral em que forem
eleitos.

§ 1. 0 Os directores assim eleitos escolherão entre si presidente,
secretario o garante.

§ 2.° Durante to lo o tempo de sua gestão e até serem appro-
vadas as contas relativas ao parindo do sua administração, cada
director é obrigado a caucionar a responsabilidade de sua gcestãa
com o numere do acções fixadas neste artigo, cuja caução se fará
por, termo no livro da registro.

§ 3.0 Os membros da directoria poderão ser reeleitos.
g 4.° Não poderão exercer conjunctamente o cargo de director

pita o filho, sogro e genro, irmão e cunhado durante o cunhadio
O parentes por consanguinidade até O 2 0 grilo.

g 5. 0 A falta de qu lquer director seva supprida por escolha
dos demais directores, de entro os acc i onistas elegiveis, até a
reunião da assombléa geral, observando-se o disposto na pri-
meira parte do § 2 deste artigo.
• § 6.0 Cada director vencerá o honorario do seis contos de reis
annuaos, pagos mensalmente, percebendo o presidente o o ge-
rente mais seis contos de réis annuaes cada um pro labore.

Art. 13. O presidente é orgão da directoria e como tal com-
pete-lhe :

g 1.0 Escutar e fazer executar todas as deliberações da assem-
1,15a e da directori tomadas em sessão.

§ 2.0 Representar a companhia em juizo, ou fóra della.
g 3. 0 Presidir as sessões da directoria.
§ 4° Convocar ordinaria e extraordinariamento a assembléa

geral dos accionistas.
§ 5.- Ter sol t sua guarda o unica responsabilidade todos os

dinheiros da companhia, organizando mensalmento uni balancete
no q aI demonstrará o estado geral da caixa á seu cargo, cujo
balanceio será apresentado na primeira sessão do cada mez
directoria.

§ G." Depositar no banco escolhido pela directoria, para ban-
quoiro da companhia, todas as quantias que Ibrom recebidas, do
modo a nunca existir em corro da companhia, por mais de cinco
dias, quantias maiores de 5:000$000.

g 7• 0 Pagar todas as cantas o obrigações da companhia.
g 8." Receber e dar quitação, inclusive eai cofres publicos, em

juizo ou fóra dello, par toda o qualquer quantia de que seja a
companhia credora por letras, contas o titulos do qualquer na-
tureza.

§ 9. 0 Multar conjunctamento com o secretario os titules de
responsabilidade da companhia.

Aut. 1 .1. Ao director  secretario Compete:
g 1. 0 Lavrar cai livro apropriado as achas das sessões da di-

rectoria.
g 2.° Ter sele sua direcção a inspecção do archivo da com-

panhia.
g 3. • Ter sob sua inspecção o livro das transferancias das

noções, titulos exercidos,pelo decreto de 17 de janeiro de 1890.
g 4.0 Assignar prooações conjunctamente com o presidente,

rara execução de go:»quer mandato da directoria.
-44 5. 0 Ae,.oli,junctarnento com o presidente todos os ti-

"fulos o papeis de credito da companhia.
Art. 15. Ao director gerente compete:
g 1. 0 Dirigir todo o movinee-to do compras o voadas da com-

e pauhia, sampre do comum?, adclo com os demais directores.

‘ti
4.-

;	 •

§ 2. 0 Visar todas as contas e mais documentos das 'compras , •
que fizer.

g 3 0 Dirigir o serviço diario externo das operações da com-
panhia.

g 4.0 Auxiliar no que puder ao presidente.
.•

Art. 16. São attribuiçõas da directoria:
§ 1.0 Resolver acerca do commisso das acções nos termos do

g 1 0 do art. 8."
g 2. 0 Organisar o regulamento interno.
g 3.0 Resolver acerca das chamadas de prestação do capital

nos termos que os estatutos determinam.
§ 4. 0 Nomear, suspender o demittir os empregados ,da com-

panhia e marcar-lhes os respectivos ordenados.
g 5.0 Os directores poder-se-hão substituir mutuamente, nos

casos de impedimento transitorio nunca excedente de 15 dias.
CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 17. O conselho fiscal compõe-se de cinco membros e ou-
tros tantos supplentes eleitos pela assambléa geral nas sessões
ordinarias de entre os accionistas.

g 1. 0 O mandato dos fiscaes durará um armo, mas poderá ser
renovado.

g 2. 0 As funcções do conselho fiscal serão retribuidas com a
quantia do 100$ mensfies a cada um de seus membros.

t. 18. Ao conselho fiscal incumbe apresentar parecer sobro
os negocios da companhia, entregando-o á administração para
que o faça publicar o apresentar á assembléa geral.

Art. 19. Durante o trimestre que proceder a reunião da
assombléa geral ordinaria, o conselho fiscal procederá ao compe-
tente exame da escripturação da companhia, afim de dar o sou
parecer.

Art. 20. O conselho fiscal poderá convocar extraordinaria-
mente a assembléa geral, quando entender que °acorrem motivos
urgentes o a convocação for recusada pela directoria.

Art. 21. Quando qualquer membro do conselho fiscal resignar o
cargo, falleça ou ficar impedido, chamar-se-ha para substituil-o
o supplente mais votado.

CAPITULO V
DA ASSEMBLEA GERAL

Art. 22. A assembléa geral compõe-se do accionistas em
numero legal, regularmente convocados, cujas acções estejam
inscriptas em seus nomes.

Art. 23. Os accionistas podem fazer-se representar em assem-
bléa, por procuradores bastantes, que sejam igualmente aCCIO-

CaÁll, procurador poderá representar mais de um con-
stituinte.

Art. 24. A assembléa geral é installada pelo director presi-
dente, na falta por qualquer dos outros directores. Em seguida
é nomeado por acclamação o presidente da assembléa, o qual
designará os secretarios.

Art. 25. A reunião ordinaria é convocada com antecedencia de
15 dias e a extraordinaria com a, de oito dias, por meio doaontm-
cios respectivos.

g 1. 0 Na reunião ordinaria delibera-se sobro o relatorio, contas
da administração e parecer do conselho fiscal, assim como sobro
qualquer assumpto que interesso a companhia.

g 2. 0 Nas extraordinarias só se delibera sobro o assumpto que
a motivar, constante da ordem do dia, declarada em annuncios
do convocação.

Art. 26. As deliberaçõos da assombrai, serão tomadas por
maioria absoluta de votos.

Art. 27. A assembléa entende-se re,gularmento canstituida
quando concorrerem accionistas que representem um quarto do •
capital social. Todavia, nos casos do § 4 0 do art. 15 do decreto
de 17 do janeiro do 1890, é necessario que so achem assim rege- •
sentados dons terços do capital.

Paragrapho 'mico. As deliberações da assembl'a, accordes com
os estatutos o a lei obrigam todos os acciolistas, ainda que
ausentes ou dissidentes. 	 ,Çia•dr.

Art. 28. A reunião tia assembléa geral terá log,ar ate ao ultimo
dia do mez do abril de cada anno.

Art. 29. A ordene da votação é de um voto por dez p oções até
duzentas, quo terão vinte votos. Além deste numero do votosi'
nenhum mais se contará, seja qual for o numero do acções que o
accionista possuir ou represente por procuratat.

Paragrapho unico. Podem assistir, propor, discutir, mas não
votar em assembléa geral, os accionistas de menos do 10 acções.

Art. 30. Compete á assemblóa, geral
g 1. 0 Resolver acerca de todos os negocios sociaes.
g 2.° Eleger os membros que devem compor a directoria, findo

o prazo do mandato dos designados nestes estatutos. 	 a •
g 3. • Deliberar sobre qualquer proposta iniciada pela directoria

OU por qualquer accionista.
§ 4.° Reformar os presentes estatutos ou alterais . .., -,:hando-se

para isso legalmente constituida.
g 5.0 Exercer todos os actos previstr iestes estatutos, e bem

assim tomar deliberação sobre Os d, ''.)1 omissos ou imprevistos,
respeitando as pr;sfwipções da lei 'Oo regpla. as 'sociedades
anonymas.e	 • •	 •

•
•

I 	 I•

•

•



IX
As questões que derivaram do contracto 'celebrado entre g

governo federal e a companhia, serão *resolvidas por arbitros,
nomeando cada parte o seu, o no caso de empato cada parte
designará um terceiro arbitro; e estes começarão ós seus 'tra-
balhos por designar um quarto, cujo voto será

X Ca.
Será declarada sasp o nst ( a • 11 i )'." enk:ãa n\, e l:O . ' i ,?. r'n :Ilei rl11 -I 1

da falta do cumprais-1110 da qualquer tuty,,e...slas 0 1,n 11;:fqas pra_
cedentes.	 .	 .	 •	 "a ~41° 	 les	 .,4*

'	 ICapital Foderal, 28 do. iiigostia de ISa).— S sistissar0 Gii,; (', .i..,;
• •
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CÂPITULD VI	 .
•DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS

. C;n fundo le reseaVa é tirado dos lucros liquidos do
isola semestre, na con"ormidade d t art. 32.

Estt• fundo é exclusivamente destinado a • fazer face ao
'adtaSilqua dó. caPital social e para o substituir.

§ 2. D Desde que o fundo de reserva attingir à cifra do 200:030$
(duzentos contos do réis), a verba, destinada a esse fim revertera
em favor dos dividendos.

§ 3. • Cessará igualmenta, em Pavor dos dividen los, desde que
fiquem integralisadas as acções, 'a verba destinada para tal
fina

Art. 32. D3E lucros liquidas serão tirados 10	 pra fundo
do reserva, 30 • 1. para dividendo aos acionistas, 50 af. para
intogritlisação da capital e 10 V. para serem distribuidos
p irtas iguaes pelos mcorporadores.
• Art. 33. Tanto o fundo: de reserva como o de intregalisação

poderão, a juizo da directoria, ser convortidos em titulos da di-
vida publica ou de renda fixa de reconhecida segurança.

Art. 34, Para repaiii.ção de dividendo, a directoria fará na-
maneios pólo jornaea, declarando a quant'a por acção ou por-
centagem equivalente a Cila.

Art. 35..0a dividendos »lio reclamados não- obrigam a com-
pinha a pagamento de juros e prescreverão dentro do prazo do
tres anhos em beneficio do Rindo do integralisação do capital.

• ,CAPITULO VII •
• • -• DIÊPOSIOES GERAES

Árt. 36. Do accordo cOm o decreto. n. 164. de 17 do janeiro de
1890; art. 10, .aerão nomeados para a administração como dire-
ctores atractivos durante os, primeiros cinco annos os accionistas:
José Rodrigues de Azevedo Machado, Domingos José Dias Pe-
reira e JosS Marcos Nunes Belfort.

Art. 37. Semelhantemente o primeiro conselho • fiscal será
eonstituido pelos accionistas : Araujo Santos & Conip., Pinheiro
Valia & Oliveira, Francisco José Estavas, Avellar & Comp.
e Narciso Ribeiro Leite •& Comp., tendo por supplentes os, ac-
cionistas,Ribeiro Irmão & Comp., Roxo Santos & Comp., Fran-
CIS20 Coutinho & Comp., Souza Aleito &.Comp, e Vieira da Cru
irmão & Comp.

Art. 38. Desde que p governo da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil tenlia, necessidade de comprar cercãos e xarque
para soccorros publicos, a companhia lho concederá urna santa-
gelai de 5 '0/0 dos preços por que vender na occasio. 	 .

Art. 39. Em observancia do art. 5* do decreto n . 161 de 17
de janeiro de 1890, a primeira assembléasgerat para constitui-
ção da companhia deliberará que todas as despezas estrictaments
nocessarias á sua fundação correm Por conta da companhia.

Art. 40.. Todos OSOSOS ontisos nestes estatutos serão regu-
ladoS -pelo decreto n. 164 da 17 do janeiro de 1800;

Os abaixo assinadoaincorporadores declaram estar do perfeito
acordo com as estipulações dos presentes estatutos na parto que
lbes é . referente •para todos os _affeilos• lapas, assignando os
mesmos com os subscriptores do aaçõss, declarando estás unimos
que reconhecem e aceitam a responsabilidade que lhes- é attri-
balda pela lei e força destes estatutos; que approvam para todos
os te,gaeseffeitos. :

Rio, de Janeiro, 31 de julho do •1893.--Dias Pereira& Almeida.
'osd Rodrigues de A-seedo Machado.—Aratdo •Santos.d! Comp.

—Pinheiro Valle (X! Olitteira.—J. 31. iV. Relfor(.,

LicA;RE ro N. 693—DE 28 DE _AG)STO DE 1800

	

m na.. e . niir.,v,"k - de e-uãser .vrr:le e ranlrrte	 carnes
verrie3

)	 Doador°, da.FOSISOCsi; eliefe.do Governo
Provisorio Ois'atitaido .polo _Eaereito e 	 una1a, etif -nonas .da

attáadó:',SIIi • ao que aequeeeniii • C'etaipanlaia Pastciril
ni as‘ssiolva coai:Sedes-1310 pára conservação e transporte da
eaa'aSs's= aesdas dentro ou para fera da Repablica os favores
anstartos das clausulas que com este baixam assinadas por

janirr Oticorio, Ministro e Secretario do Estado dos Negocios
fts a;;rieultura, Commercio e Obras Publicas que assim o faça

'exsico tar.
Gassrno Pi;ovisdrid fia' Republica dos Estalos

lfflí. Itt tisna era 28 da agosto de 1893; 2° da Republica.

MANOEL DEODDRO Da FONSECA'.

1,1 

•	 Francisco (Item°.

II n k	 áE REFF.R.E. . O, DECRETO N. 693 .assisk• DaTA

1

asablica dos Estados 1:nal,ss do Rrazil concede
à Companhia Pastoril tt,lineira, com lc nesta capital (.1 ostabe-
Issimentos do feiras e‘fiaaantlas do criação o pastage,ns nos mu-
cipos de Juiz do Fiava e flj Tais COI'. n ,- õ2srio Rio Vcsrdc, no es-

• tido	 Istinas.Gsraes, itibVr.nnãO ausatial 	 150:000$000.
•

•
•

11
Logo que a Companhia Pastoril Mineira no uso da concessão

que lhe foi dada. polo governo do estada de Minas Geraes, fizer
funcionar o primeira dos dous matado aros coal camisas de con-
gelação que Se obrigou a construir n mesmo estado e tiver
estabelecido depositos refrigeradores mesta capital o nas dos
estados de Minas Gemes e S. Paulo, pixtiondo a veada nesses
mercados carne congelada, cominará roseber a sabvenção de
que trata a clausula I.

A subvenção durará por espaço de Jb annos o sol* paga , men-
salmente em prestações de 12:5003 pela Thosouro Nacional, •á
vista de aviso do Ministerio dos Negocia.; da Agricultura, Com-
mareio e Obras Publicas.

IV

começará a restituir aos cofres da Republica o eapitil que dos
mesmos cofres tiver recebido, retirando para esse pagamento
1510 dos lucros liquidos de cada semestre.

Findo o prazo da subvenção a companhia . Pastoril , Mineira

V	 I.
A mesma companhia dará em penhor ao governo federal para

garantia dos adeantamentos as suas actuaes razoadas do pasta-
gens situadas eia Bemfica; Juiz de Fera e Tres Corações do Rio
Verde, bem como a fazenda de criação denominada Atalaiassita
nesse munieipio, com todos os portencas inclusive animaes de
raça. •

VI'
Logo que haja excesso do preducção de gado no estado de

Minas Geraes sobro o consumo dentro da reprib • ica, ou antes, si
convier a concessionaria, a mesma exportara carne congelada
para os mercados da Europa em vapores Seus ou mediante con-
tracto com cima ou mais companhias de navegação. 	 •

§ 1.0 Os vapores da companhia !respectiva gozarão das rega-
. lias e previlegios de paquetes, Mas sujeitos aos regulamentos
policiaes da alfandega, ficando isempta a sua acquisiçao de qual-
quer imposto por transferencia de propriedade ou matricula.

§ 2.° Esses vapores não terão itinerario forçado.
§ 3,° A c,oncessionaria obriga-se a Conduzir gratuitamente eai

seus vapores as malas do corseie o a fazei-as transportar do
terra para bodo, ou a entrag,a1-s aos agentes do correio de-
vidamente autorizado para recibel-as. Os commandantes pis-
sarão o oxigirão recibo das malas Tes entregarem ou F3C2-
berem.	 '

O governo federal terá direito de oinbarctr nos vapore:, li-
vres do despezas do passagent e comedorias, com as precisas
acommodaçõas

'
 uni emprega'to d corre'o, que se incambirá•alas

respectivas malas.
Em tal caso os commandantes fornecerão escalar para em-

barque o desembarquo das inalas, mas não serão por estas re-
sponsaveiss

As.. malas dai correio serão intregues dentro da ultima hora
da estadia dos vapores.

§ 4.° Serão igualmente tranSportados gratuitamente nos vaa
pores da concessionaria .os dinheiros publicas, observadas as
mstrucções e ordens do Thesouro Nacional.

§ 5.° -.0s mesmos vapores Sransportarão tambem cargas e
passageiros, por conta do estado federal, mediante •os preços

- que o governo pagar ás demais companhias subvencionadas.
§ 6.° A concessionaria fica sujeita és multas seguintes:
I. De 100$ a 509$ pela demora da entrega e recebimento das

malas do correio, extravio Ma mao acondicionamento a bordo,
ou pelo facto de incumbir-se lo commandante ou qualquer em-
pregado do bordo do transporte da corraspondencia fera das 'ditas
malas e sem estar devidamente franqueada com soltos do
correio ;

11. De 200$ a 500$ pela nã observanc :a do qualquer uma das
clatiSulas deste eontracto. •

§ 7.° Os casos do força maior serio justirlealos pelo go-
verno.	 -	 .	 .

ÍVII
A concessiouaria,prestará com promptidão tolos os esclareci-

mentos e dados exigidos pelo governo federal, commisánrio ou
commissarios por este nomeados.

1	 ,
Incorrendo a companhia .can qualquer CASO de disiolusão será

II saldada na fôrma das 1e.

•

•
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DECRETO N. 688 — DE 23 DE ACOSTO DE 1893

Conrede autorisação a Antonh Pinheivo dos Sanlos Bastos para orgroliz
a Companhia Nacionnl do Busca

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio eonatituido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação; attendendo ao que requereu Antonio Pinheiro dos Santos
Bastos. , resolvo conceder-lho autorisação para organizar a socie-
dade anogana denominada Companhia Nacional do Pesca, com
easestatutrs o com as clausulas que com este baixam ; não po-
dendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher as
tboialidades exigidas pelo artigo 3° do decreto n. 161 de 17 do
janeiro ultimo.

O Ministro o Secretario de Estado dos Negocios da Agricul-
tura, Commercio o Obras Publicas assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 23 do agosto do 1800, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONsECA.

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 688 DESTA DATA

A Companhia Nacional do Pesca d obrigada a respeitar em
toda a sua plenitude as concessões feitas para a exploração da
industria da pesca o da de venda de peixe quer vive, quer suco,
salgado ou do qualquer outro modo preparado ; bom como outras
que para i lenticos fins o governo haja de fazer.

.1 mesma companhia sempre que tiver do adquirir terrenos de
marinha, ainda não aforados ou devolutos, deverá requerel-os
as respectivas intendencias ou cantaras municipaes ou ao go-
verno, conforme o dominio a que estiverem sujeitos os mesmos
terrenos.

Rio do Janeiro, 23 de agosto de l80. —Francisco Glicerio

Estatutos da Companhia Nacional de Pesca..

CAPITULO I

Eustassf1o, SáDE, DURAÇIO E LIQUIDn."(0

. prazo prorogado par deliberação da assembléa geral dos ac-

e foro nesta capital, uma sociedade anonyma, sob a denominação

salgado ou de qualquer outro modo preparado.

cionistas.

Companhia Nacional do Pesca, que tem por fim explorar 'a

e,mtar do dia de sua installação, podendo entretanto, ser este

intuiria da pesca o da venda do peixe, quer vivo, quer secco,

Art. 1. 0 Fica, poios presentes estatutos, organizada, com sada

Art. 2. • A companhia durará pelo tempo de 2 4j annos,

Art. 3. • A liquidação da companhia só poderá, ser determi-
nada o efectua la por qualquer doa motivos previstos no de-
creto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anua, mediante pro-
cesso legai.	

CAPITULO II

Etisno sedar., acçÕEs

Ari. .1. • O capital da companhia será do 500:000$, divididos em
2 503 acções da 200$ cada uma, podendo ser elevado, de con-
formidade com as disposições do art. VI do mencionado decreto
n. 161 da 17 de janeiro o por deliberação da assembléa geral
dos accionistas.

Art. 5.- O capital será realizado em prestações assim deter-
minadas: a primeira do 10 ./., no acto da assig,natara dos pra-
sfiltes estatutos ; as restantes, a prazos não menores de 30 a
60 dias, o nunca inferior á 10 •,/., mas sempre precedidas de
annuncios.

Art. 6. • O accionista que, fio prazo prefixado, não tiver rea-
lizado sua entrada de capital o não justificar devidamente, a
jui 40 da directoria, o motivo dessa falta, perderá o direito ao
capital com que já tenha ontrado para os cofres sociaes.

I. Acedia pela directoria a justificação do accionista,§
pagará olle a multa do 2 da respectiva prostação, pela mara
tio 30 (lias o a do 5 -1. pela de GO dias, sondo este prazo itnpro-
ro ga vel .

§ 2. • Esgotado o prazo de 60 dias, Sem que o accionista
tenha. e ffe,ct uado a entrada do capital, conformo determina o ,§
caliirão suas acções em commisso e o respectivo produeto será
levado á conta de fundo de reserva, procedendo-se em seguida
Ct re-emissão delias.

Art. 7.- As acções ou nutellas que a representem serão no-
minativas emquanto não forem integralizadas o só serão transfe-
rivais depois do realizado um (plinto da seu valor. .

Art. 8.- Por fallosicia, morte ou impossibilidade physica ou
moral de qualquercionista, antes de se acharem as acções
integral,i_aadas, fieira a directoria, depois de ouvir o conselho

-Iscal,(pr-os"..---'à venda das acções na bolsa
'
 officialmente,

---frficando o liquido produto á disposição do quem de direito, mas
sem vencer juros.

•
•

CAPITULO III
•

l'INS DA COMPANIII	 • •

Art. 0. • Como o titulo indica, tem a e oupanhia por tini
explorar a industria da pesca e a da venda 110 peixe, quer vivo,
quer secco, salgado ou de qualquer outro moio praparado o
para garantir as vantagens sociaes requererá do governo os
onus e favores concedidos polo regulamento a pprovado r.d,, do. •
creio n. 8338 de 17 do outubro de 1881.

CAPITULO IV
A WH \TISTIt e n -:XO

Art. 10. Sera, a. companhia administrada par unia directoria,
composta do ires membros, que escolherão enii •o si uni presi-
dente, um secretario o um gerente, que desde fica investida
do plenos o amplos podares de gestão, da dar procurações para
todos os effeitos, accionar e ser accionada.

Paragrapho unico. Os directores serão elegis-eis de cinco (mi
cinco nonos o podeião ser re-eloitos.

Art. 11. Só poderá ser eleito director o accionista que pos-
suir, pelo menos, 50 acçÕes, que serão caucionadas á companhia
até á primeira prestação de contas al --pois de ter expirado seu
mandato.

Art. 12. Cada director perceberá mensalmente 50$: o mais
semestralmente, 1 /. do dividendo que a companhia diatriboir,
menos o director-gerente cuja g,ratilleação semestral sn•ii
3 V.

Art. 13. São altribuiçõ'es da directoria
I) rever, sempre que julgar conveniente, a es•c,ripturação
II) nomear e dimittir os empregados da companhia, fixar os

respectivos (mimados e salarios e exigir fiança tios (pio por
exigencia do cargo sejam obrigados a prestal-a

111) reunirem em sessão, pelo monos, duas vezos mensal-
mente, lavrando acta das deliberações que forem tomadas

IV) convocar a assemblaa geral ordinaria na áposa pretixada
nos presentes estatutos o as extraordinarias, quando forem no-
cessarias ou devidamente requeridas;

V) apresentar á asSembléa geral o rtslatoria annual, das
transacções da companhia;

VI) fixar o dividendo que houver de sor distribuido
VIII) resolver sobre a acquisição de bens moveis, semoventes

e immoveis o tudo quanto for necessario o adequado ás exig,en-
cias da industria da companhia o effectuar as respectivas com-
pras, quer no interior, quer no exterior do paiz

VIII) determinar a porcentagem d-!stinala ao fundo de re-
serva.

Ai 1; 14. O director-gerente, sempre do accorto com uni do.;
directores, fica encarrezado do desenvolvimento das transaeçoas
da companhia o da venda de seus procinctos.

Art. 15. Os papeis de responsabilidade, do credito, choques,
procurações e tolo qualquer contracto que entenderem
com os interesses da companhia serão sempre firmados por
dons directores, pelo monos.

Art. 16. O director que deixar de exercer seu cargo durante
seis mezea seguidos, será considorado resignatarin, salvo alistai-
da combinada.

Pangrapho unico. O (Read a- que par qualquer inativo (te
força maior não puder comparecer durante 30 dias seguidos, será
substituido por um membro do conselho iisca!, monos o director
gerente, que deverá ser assidno e que só poderá ser substitnit's,
por um dos outros directores.

Art. 17. Durante o exercicio de seu mandato imiti= director
poderá acceitar igual cargo em empraza ou estabelecimento da
mesma espade, importando em resignação do cargo o caso de
acceitação e o director gerente em negocio de espedo alguma.

Art. 18. As attribuições especiaes do cada director serão de-
terminadas em regulamento interno.

Art. 10. Não põderà a. directoria conta ahir compromissos pes-
soaos, individuaes ou solidarios poios contractos e obrigações que
realizar no exercido do seu mandato.

Art. 20. A falta de 11111 director, om virtudes,a, resignação,
incompatibilidade ou fallecimento, seva, premi!' lida por um ac-
cionista, que tenha todas as condições de elegiUblade, à escolha
dos demais directores, e ficará no exercido dessa stre:ajité
primeira assembléa geral ordi na ri 1, em que se procedora a elaição
para definitivo exercicio.

Paragrapho unico. O director escolhido, nas condições espe-
círios acima especificadas, gozará das mesmas vantagens o assue
mini, as mesmas responsabilidades como si fora eleito pela
assernbléa, geral, o terminara seu mandato somai uuctamente com
os outros directores, salvo o caso de ser um nutro eleito pela
assembléa geral.

•
•

CONSELHO FISCAL

Art. 21. O conselho fiscal sorá composto do Ires accioniaas
liscaes o tios supplentes, eleitos annualmento cm asseinb!:Ja
geral ordinaria ; aquelles deverão ser possuidores do
menos do 20 acções e estes de qualquer numero deltas.

Art. 22. Compete ao conselho fiscal
I) dar parecer sobre os negocias ,v-....,ssraçõ?s tia companhia,'

e apresentsal-o á dii.sectoria a teinVilo ser ineluido no /Ásia-
torio ; •• ••• •

(11

•

CAPITULO V
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II) dar conselho sobre os negocios da -companhia sempr,3 que
lhe fowm pedidos pela directoria ;

• • .1)1) examinar a ceixa, carteira o escripturação da companhia
=.: todos os documentos a elle relativos.

At. 23, O consellee) fiscal poderá ser re-eleito. . .
§ 1.0 Os membros do conselho fiscal escolherão entre si um

e pari presidir os.seuslrabalhos.
' e === 2.000s membros effectivos do conselho, fiscal serão substi-

tri tos pelos supplentes na ordem da votação que tiverem
eie e lo e em caso de haver empate, pelo que maior nurwro de
,== •;=', ,e possuir.	 =

-- 3 0 Os cargos do conselho fiscal não serão remunerados.
• 1	 CÁPITULO VI.

i

FUNDO DE RESERVA, DIVIDENDOS

Art. 24. O fundo de reserva será tirado doe lucros liquidos,
no fim de cada semestre e nunca será inferior a 10 0/0 o mais
das acções que tenham calfido em commisso (art. 61 e dos divi-
dendos que não forem reclamados durante cinco annos. •
. § 1. 0 Este fundo é instituido exclusivamente para fazer face a

perdas de capital sopial ou para substituil-o. ,•
§ 2.0 Deixará ,detser• feita a deducção de 10 0/0, logo que o

fundo de reserva attine,ir a 50 0/. do capital social. 	 .
Art. 25. Depoisdo feitas as deducções a que se referem os

arts. 11 e 24 dos lucros provenientes :das operações da com-
panhia, será o excedente distribuido aos accionistas em divi-
dendos, nos nines do janeiro e julho do cada anuo.

§ I .° Le res que o dividendo exceder -de 20 0/e, será o excesso
levado a fundo de reserva especial, creado para mais., tarde
occorrer a divendos que não attingirem aquente taxa.,

§ 2.° No caso de =ser- desfalcado o capital por prejuizos, não. se
distribuirá dividendo emquanto não , for este integralmente re-
stabele sido,	 t

'I
t	 CAPITULO VII •

.	 ASSEMBLEAS GERAES• .	 .
Art. 29. A assemblbe geral será composta dos accionistas

cujas acções se acharem averbadas no livro respectivo 30 dias
antes da data em que elle 93 verificar.

Art. 27. Presidirá aos trabalhos da assembléa geral um
accionista eleito por acclamaçrto e este escolherá os secretaries.

' - Art. 28. A assembléa, geral não poderá constituir-se sinão
com a reunião de =.-accionistas que representem, pelo menos, um
terço do capital social, salvo o caso previsto pelo art. 15 do
decreto n. '164 do 17 do janeiro do corrente anno, que será
então quando representado deus terços do capital social, o re-
solverá sobre qualquer assumpto, menos sobre os que 'as leis
vigentes incumbem ás ftesembléas' geraes 'extraordinarias re-
solver.	 .	 •	 •

Art. 29. Não se reunindo numero sufilciente de accionistas,
na primeira convocação da assemblea geral, far-se-ha==nova.
convocação e •nesta se deliberará- com -o numero que estiver pre-
sente, sendo previamente inserta esta disposição nos annuncios
tio convocação, Menos nos cases'previstos pelo citado art. 15 do
decreto n. 164 de janeiro ultimo, em que se-farão as tres convo-
cações exigidas por esta lei. 	 .
. Art.-30. Sá terá, =voto' e 'accionista que possuir dez-ou-mais

acções, e a ordem da votação será do um voto para cada grupo
de dez acções até ao =eximo de 20 :votos...	 .,
- ' e . 1. 0 O necionista que possuir mais do 200 acções ou que Seja
portadee •1s, urna OU Mais procurações, não poderá dispor de mais
ee -.es Vt,t0S.	 , •	 '	 ,

f-j 2.'' 0 accioni-d t possuidor de, menos de 10 acções poderá
propor (3 1,11 • Itir objecto süjéitoá apreciação da ,assembléa
eeeal, m).-: não À..'utar; Salvo Si for procurador de outro.

• Art. 31. e assembléa geral se reunirá ordinariamente,. nolb min .10 Eott- nlbro de cada anno e extraordinariamente todas as
vezes (p io forem ue.;essarias ou requeridas por sete Ou .7/mis

• "accieui-das coile representem mais da quinta parte do c 'pitai e
que justi dquotit,'Wevidrimente a sua requisição.

Pare s,^raptio 4.' '.., . Na assemblea geral ordivaria se tratará
., da e pproeação tio..; sentas, leitura do relatorio, eleição daedire.
• etorie'Seiesaselho f= e-À ou de algum de seus membros, quando

fir elso , tistoene eenformidade do . art.. 20. Nas assembléas
gar.te3 42 :ç traordivaiii3 o assumpto a discutir . o a votar seá re-
eirettinente o da convocação.
RArt :e!. Tolo- o', accionistas, mesmo os ausentes-e o's dissi-
dentes. t;stão sujeites ás deliberações da, assembléa geral, que
não alteram as dispoeiçõee dos presentes estatutos, salvo quando
se tratar da refer,na destes.s.

Art. 33. O accionista pede fazer parte da assemblée geral,
quer tenha suas aceões desembaraçadas, quer as tenha cauciona-
das em penhor mercantil.	 •

Art. 34. As reuniões da aseeinbléa serão sempre annuneiadas
com 15 dias do anteceden&a, com a declaração do motivo da.
convocado.

§ 1. 0 Abi .irá a sessão o presidente da directoria, que proporá á
assemblét um accioeista para dirigir os trabalhos (art. 27) .

§ 2. 0 Não poderão fazer parte da mesa os membros da , dire-
ctoria e do conselho fiscal,. nein votar em assumptosee contas
'ou do administração.

- Art. 35. A asseinb/ea geral tem plenos poderes para resolver
tolos os negócios, tomar quaesquer decisões; deliberar, appeo-
var e rectificar, modificar ou alterar os estatutos, 'eleger ou
reeleger a directoria e conselho fiscal, menos mudar ou trans-
formar o objecto principal da Companhia.

Art. 36. Para a eleição da directoria e conselho fiscal o para
tolas as outras deliberações, serão admittidoe votos por pro-
curação com poderes especiaesecomtanto que não sejam confe-
ridos aos membros da directoria e do conselho fiscal.

Art. 37. A 'approvação das Contas apresentadas pela directo'
em aesembléa, geral, com o parecer do conselho fiscal, importa
plena e gerar quitaçao

CAPITULO VIII
DISPOSIÇÚS GERAM •

Art: 38. .A compenhia fica sujeita ás leis em vigore-nein°
lhe for applicavel, especialmente o decreto n..164 do 17 de ja-
neiro do corrente • anuo, as observará na parte em que 'forem
omissos estes estatutos.

Art. 39. O anuo administrativo da companhia principia em 1
de janeiro o termine em 31 de,. dezembro. •

CAPITULO IX
DISPOSIÇõES • TRANSITORIAS.

Art. 40. O primeiro semestre social principia por occasião'da
assembléa de constituição o termina em 31 de dezembro -de 1890.

Art. 41. Por derogado ao disposto no art. • - . destes esta-
tutos e na conformidade do art. 10 do decreto n. 164 citado, os
accionistas nomeam a primeira administração 'tia companhia, que
fica assim constituida

Directoria
Antonio Pinheiro dos Santiss Bastos, negociante.
João Antonio Guimarães Pinto, negociante.
Domingos JoSé do Almeida, proprietario. ' •

Conselho Fiscal
Antonio Joaquim do Araujo Torres, capitalista.

	

Alfredo Braga, capitalista:	 .
José Luie. Ferreira Fontes, negociante.

• • .	 Supplentes•.-•
r-

Francisco ' Antonio Monteiro, negociante.'
-Arthur Barbosa, capitalista.

• Procela= José eles Reis, negociou te.
'Rio do Janeiro, 17 de julho do 1893.- Antonio

Santos Bastos.
--

	

n 	 •
DECRETO N. 698 1-DE 2? DE AGOSTO DE 1890

Altera a class:dentlo da c nna'rea da Imperatriz, ei ostatio do Goyaz.

O chefe do Governo ProviSorio da Republica dos Estados Uni-
dos do.Brazil decreta :

Artigo unico. Fiel elevada á segunda onteancia a ennarea
Imperatriz, no estado de Goyaz. •
- O Ministro e Secretario de Estado dos Negocio; da Justiça
assim o faça' executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 29 do agosto de 1890,
20 tia Republica.

• MANOEL DEODORO DA FONSECA.

IV. Ferraz de Campos Salles.

CORRIGENDA

Estatutos da ampanitia Ceres Brazileira
I

No art. 5: § 11, depois tia palavra lei, accrescente-ee Torrens.
No art. 24, onde se lê 20, deve ler-se 22.

1;iiflheiro- do

•o

.	 .
O • nare,:lial Maue Deodoro da Fonseea,
ere do Goverao	 4orio dos Estadeie Uni-

efet d . ) Brazil pelo Exercito e Ar-
e-1141a em mime da Nade, tendo Ouvido o Minis-
tro los Neereeeee da Justiç t a respeito dea re-
cursos de g't'ã 2.109 o 2.9ô, interi»stos
peles rèos Martinia.no ee-1,:e.ee..es da Silva e au-
fere..., "iene wee dos San losuit ra =os quaes
s teNt,etrell no termo de ',..itsstratty do e-,

• Leia de Mitete V -C-rsseS, Pol

de Clemente Gonçalves de Souza, o mesmo e
competente processo em que foram inelnidos
os co-réos Crescencio Beirão, cuja prisão ainda
não se effectuou, e Antonio Borges, fallesido
na eadt''9, de (Serer Preta; -aos 24 de abril de
1881, tendo acontecido O crime aos 28 de
março de 1P'78, já de noute, depois de uma
luta Invicta do dia entre o ()frendido e' Os réos
Illartin.ia,ne Borges e Creseencio Beirão, hi-
tt igade:-; com aquelle,ja lia algum tempo, pori N o de chulice ; o considerando•

Que apenas ficou certo .que o-offendido fal-
/eceu seis dias depois do delicto, em cense-
quencia dos ferimentos produzidos por bagos
de chumbo de munido de arma - de rogo, ar-
remessados de gela da9 margens do corrego
Gravatá por meie de 1.1S;;..V.: tire - pertlre
do grupo dos qrjttre e5Vr5.9 tende , 1 1 ,, vido
uni segundo tiro dispara . ier.,...)Iitto u'tt,t,„,
teree.ire quo o não offendera, partido dó lado -sees n-'''
do mesmo grupo, sem que • nunca so tivesse
elle:gado a-aduo:e Certeza a respeito do ver-

1	 ,s`sess'eA. •	 •
.run	 ruo do holtosile',



Ministerio da Justiça

Por portaria do 30 do corrente, concede-
ram-se tres inezes de licença, com o orde-
nado a que tiver direito, ao bacharel Claudio
Herculano Duarte, juiz do direito da comarca.
de Monto Alegre, no °elido de Minas Genros,
para tratar do sua sou le.

--
Pela secretaria do Estado dos Negociou rla

Justiçr, em 29 del corrente, passaram se di-
plomas habilitando os bachareis AntoWo do
Souza Barros, Damaso Josi dos santos Bro-
chado o Luiz Manoel Fernatulos Sob:•inho
cargo do juiz do direito.

--
REQUERI:Uns:Ws nEsrAMADoS

yrs 29 de agosto do 1390

Bacharel João Jacintho de Mendonça Ju-
nior. — Tendo sido a remoção conce.lid a ao
pedido do supplicante, não lho assiste direito
á lenida de custo.

Mario da Concoição Borges. —Junte carta
de sentença de conformidade com os decretos
nu. 6982 o 7777 de 27 de julho de 1878 e 1880.

Alferes honorario do exercito João do
Souza Pinto.— Ao Sr. commandante geral
do regimento para mandar passar a certidão,
não havendo inconveniente.

Ministerio da Fazenda

Por titules do 29 do corrente, foram no-
meados para a secção do estatistica commer-
cial do estado do Espirito Santo:

Presidente dá conselho administrativo, José
Pinto Guimorães;

Membros do dito conselho: . Jurencio 13,3-
reira de Moraes, Franz Jongnell, Ig ;macio
'1' Ironia Pessoe, Francisco Thomaz Ribeiro
Povoas e João da Motta Coelho;

Secretario, Carlos 13ernardino Maciel
Amanuense, Antonio Alves do Nascimento;
Continuo, Joaquim Ribeiro do Nascimento.

Ministerio da Guerra

Escola Superior de Guerra.— N. 94 — Rio
de Janeiro, 20 do agosto de 1890.

Sr. mure2lial Floriam Peixoto, Ministro
da Guerra — Dando cumprimento ao disposto
no aviso circular do Ministerio da Guerra, de
16 de junho de 1881, reiterado por aviso de
22 de agosto de 1889, venho prestar-vos os-

Ministerio da Guerra

Por decreto de 29 do corrente, foi transfe-
rido para a arma de infantaria, de confor-
inffide com o art. G" da lei n. 1.143 de 11
do setembro de 1861 o alferes do 7" regi-
mento do cavallaria Joaquim Rodrigues do
Siqueira Jardim, conformo requereu.

SECRETARIAS DE ESTADO

I

•	 a
•
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Ministerio da Marinha
Por decretos de 29 do corrente
Foi reforma ido o 1" tenente da armada

Mario da Silva Nazaret, que em inspecçâo de
souto mostrou so:Trer de molostias chronicae
o la =tirareis, sendo a reforma, na Mesmo
Posto e com treze vigessimas quintas partes

; ao respectivo soldo, visto contar treze atinas,
cinco moeres e treze di is lo serviço

Foram concedidas ao 1 0 tenente da armada,
reformado, Antonio da Silva Frac; JinVor,
as hoaras de capitão-tenente, pelos serviços
prestados iii campanha do Paraguay;

Foi concedi la ao Dr. Barão de Itib&ro de
Almeida, inspector do &tudo naval, a gra-
duação de contra-almirante, de accordo com
o disposto no art. 50 do regulamento annexo
ao decreto n. 083 do 23 h corrente.

kladetro o unico autor do tiro mortífero, por-
que cada um dos tros róos prosos,oximhalo-so
da culpa, attribuirt diversa o contradictoria-
mente a um dos co-réos a principal responsa-
bilidade do de:icto, e do mesmo modo as tes-
temunhas, depondo do ouvir dizer, divergiam
e ntre si áCerea de tal responsabilidade, resul-

.. tand° dessa incerteza o facto do serem pra-
11~0051;0mo autores o recorrente Mardi-
Mano Borges e Crescendo Beirão, por serem
os Mais interessados na consummação do crime
O educo incursos em cumplicidade os outros
dous accusados, dos gimes o recorrente An-
tonio Gonçalves não tinha mais do 16 ermos
de idacte

Que, seguindo o proceSso 03 SOUS trami tes,
foi guardada a mesma graduação de culpa no
libello e no tribunal do jury, más °ocorreu
nee'm a injustiça relativa do ser condemnado
t.:.àcorrente Martiniano Borges como autor
o principal responsavel, em sessão de 23 de
dezembro do 1878, a cumprir a pena de 14
annos do prisão, grão mélro do art. 193 do
coligo Criminal, ao pasfo que aos dons cum-
plices já havia sido imposta pena maior, pois
que, deus dias antes, em sessão do 21 do de-
zembro do 1878, o mesmo jury os condoninara
a 23 armes o quatro mezes do prisão, grão
médio do art. 102, combinado com os arts. 35,
45, §§ 24 o 49 do dito codigo, havendo sido
competentemente sanada esta injustiça quan-
to ao recorrente Antonio Gonçalves dos San-
tos pelo decreto do 25 do agosto de 1888, que
reduziu-lhe a pena a 11 anuas de prisão

E que nestas cIrcumstanclas de falta de
prova irrecusavel que restrinja a autoria do
homicidio á pessoa determino 1

'
 não devo

passar desapercebido o documento, embora
gracioso, em que o enfermeiro da cadea de
Ouro Preto attesta ter doelarado o rôo Anto-
nio Borges, no dia do seu falleaimento, que o
unico autor do delido Mira alie declarante e não
o s'..m irmão Marti nia no Borges da Silva, o qual,
assim como o cumplice recorrente, j'a tem sof-
rido 11 ermos e oito;mezes do pena de prisão e
tom tido tão bom comportamento, segundo
attestou o carcereiro domicilia cadiet em 1838,
que mereceu a confiança de ser investido do
cargo do inspector da pris:io, no qual so tem
mostrado fiel ao cumprimento dos sons deve-
res, fazendo-se respeitar o conservando sem-
pre o.; presos em boa ordem.

Resolve, attendendo a todas as cireinnstan-
cias expostas, perdoar aos recorrentes Mar-
tin'ano Borges da Silva e Antonio Gonçalvee
dos Santos o resto da paia do 14 anhos do
prisão.

O M'nistro e Secretario dos Negocios da
Justiça assim o faça executar.

8 da das Sessões do Governo PrOViSOrio
cidade do Rio íte Janeiro, aos 27 do agosto de
1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODOn0 DA. FONSECA.

Ferraz de Gripes Saltes.

Ministerio da Justiça

Por decretos de 29 do corrente,
Foram nomeados
Dosembargador da relação de S. Luiz, o

juiz do direito Aristidos José de Leão, ficando
sem effeito a anterior nomeação para a rela-
ção de Cuyabil.

Para a gim ir Ia nacional do estado do
Ceará :

Comarca de Aracaty — Coronel comman-
douto superior, o tenente-coronel Antonio
Gurgel do Amacei Valente

Tenente-coronel conunandante do 1 0 corpo
de cavallitria, o cidadão João Adolpho Gurgel
do Amaral.

Comarca do Granja—Coronel commandante
superior, o ciladlo Salurs'ino Moreira Costa
Marinho.

rairkir::72-Neet2;dosino posto o coronel
-Mn:andante superior da comarca de Ara-
caty, no estado do Ceará, Antonio Francisco
Pinhoiro.	 •

tee?

clarocknentos sobro o artigo editorial da
Gazeta de Notícias publicado na segunda c.- •
lumna do seu numero do hoje, como referencia,
a. sentença proferida pelo conselho do disci-
plina. desta escola, a (pio em virtude de ordem
vossa, foi submettido o tenente AlTonf Bar-
rou in

Quanto à formação do conselho, cumpro-
me dizer-ror, que seseuiu-se rigorosamente O
art. 273 do regulamento vigente, que manda
que o conselho se componha : do director,
corno presidente, do aju tanto, do secretario,
de dons tentei e de deus instructores ; tendo-
se tido a cautela do nowar para o emselho
dons lentos de reputação vantajosamente co-
nhecida, aos quae.s não podia attingir a aceu-
seção de incompotencra, visto terem entrado
pura o magisterio mediante concurso, o os
dons unicos instrutores que podiam funecio-
nar no conselho, porquanto o terceiro tinha,
no caso vertente, impedi nento legal, por ser
irmão do secretario.

Já vedes, pois, que nenhuma Irregulari-
dade houve na formação do conselho.

Quanto á pena imposta, foi alia proforida
polo referido conselho, e não pela congrega-
ção, a quem não cabo tomar conhecimento do
faltas disciplinares, pelas quaes unicamente
respondeu o MoStno tenente, e não pela ;ana-
lyse que tem feito da obra do Dr. José Eula-
lio da Silva Oliveira.

Relativamente ao premio que diz a Gautt£
de Noticias ter sido proposto ao governo pela
congregação, para o autor dessa obra, devo
informar-vos o que se passou a respeito, o ó
o seguinte

Havendo o Ministerio da Guerra por aviso
de 10 de fevereiro do corrente anue, autori-
sado esta directoria a mandar impritnir por
quom mais vantagens °Merecesse o trabalho
intitulado—Materiaes para o estudo da me-
canica geral — do lente substituto da secção
do mathemat ices capitão José Fadado da Silva
Oliveira, que já havia sido entregue á con-
gregação da escola para dar parecer, a Ime.s-
ma dir.ctoria, julgando que esse aviso nos
termos em que fora. expedido, devia ser en-
tendido do Recordo coam o art. 226 do regula-
mento então vigente, o levou ao conhecimento
Ia congregação a qual em sessão de 4 de

nu .rço do mesmo armo, nomeou uma com-
missão de lentes da secção de mathernaticas.
composta dos Srs. Di's. José Felix Barbosa de
Oliveira, Luiz Gruis e Antonio Antão Ri-
beiro, a qual, depois do convenientemente
examinado o trabalho apresentaria SC11 pa-
recer por escripto. Essa commissão tratou
legado dosempenhar-se do encargo do que
fora incumbida e na sessão da congregação
dia 26 do abril apresentou o seguinte pa-
recer : « O prescrito trabalho teve em vista
reduzir a mecanica, geral ao seu dominio
ra.mente logico, limitado ao estabelecimento
das micções e'eraes e fórmulas algebicas.

E'
'
 pois, elaborado de accordo com o plano

da Syntliese Subjectiva de Augusto Comute, a
quem o autor segue inale ou menos com al-
guma ti de'idede.

Clareza de linguagemuage o logica. &eludira
são as qualidades principaes e'se'-iri tornam
um excellento guia para aquell e 'À que desejani
fazer o estudo do c,omplement1ein c tliematico.
Tendo por guias a Llgrango, Euler 4-,:;_'.js-
son, e aproveitando-se de trabalhos (erigirmos
de notareis g,eometras, o autor consegue com
esforço pronta° e rara felicidule condensar
as theorias do movimento methalisado, con-
forme o seu plane, o com bastante merito
confecciona tun livro util e beca concebido, tor-
nando-se merecedor dos favores concedidos
pelo art. 226 do regulamento vigente. » A
congregação, á vista deste parecer aproton-
todo por uma commissão dc lentes da seção
de mathemathicas, da qual fora relator o
então substituto capitão Antonio Antão Ri-
beiro, que ha anuns regia a cadeira do me-j .
cardei,	 impedimento do respectivo pro-
prietario, o approvou, porém somente nara o
elreito da ser impressa a obra dos
cofres publicoe, conforr*t a ntorização que
j'a havia sido dada pe,yra.itsterio da Guerra;
mas vante 6. graq eação pecuniaria,
devia Ler reb-r o autor i.¡e INcont 	 ro--
gurarnzneo da escola propoSta ar mesma

• •
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—A' do Rio Grande do Sul, transmittindo,
para informar, os papois concernentes ao te-
nente-coronel do estado maior de l a classe
Francisco de Abreu Lima; que pode se 'mande
deduzir de sut carga para com a Fazenda Na-
cional a importancia do quantitativo que re-
cebeu para compra de cavalgadura, quando
professar da escola militar desse estado.

—Ao director da Escola Superior de Guerra,
declarando, emresposta ao officio' em que
pediu autorização para nomear uai prepara-
dor-conservador.para a aula do chimica, que
actualmente funcciona o deye ainda funccio-
nar nessa escola em 1891, que; á vista do que
informou o cominandante da escola Militar dá
capital, ora se determina que passe alli a
servir o preparadorcoaservador dessa escola
João Antonin Pinto do Miranda, emquanto
referida mataria for leccionada na Escala Su-
perior do Guerra .—Neste sentina se expedi'
ordem ao commandante da referida escola

—Ao coimando geral do artilharia, decla-
rando, em resposta ao seu officio do 23 do cor-
relate, que é approvada a designação que fez o
conlmandante da Escola Geral de Tiro .do
Campo Grande do l o tenente Tertuliano Josa
da Silva Tinoco pira cumulativamente exer-
cer com o cargo do 2° ajudante interino o
de secretario da mesma escola, em substitui-
ção do capitão de estado -maior da l a classe.	 .
Lino de Oliveira Ramos.

Contaria Geral da Guerra, declarando
que ao coronel do corp de estado-maior de
artilharia Ernesto Augusto da Cunha Mattos,
nomeado por portaria de 11 do corrente, para
em cai-missão confecionar um projecto de
regulamento para a ascola do sargentos—de-
vem saa abona/loa vencimentos de commissão
activa do engenheiros a contar daquella
data.

—Ao director, da 'Fabrica de Polvora da
Estrolla, declarando, eia resposta ao seu
officio do 14 do corrente, ue fica autorizado
a mandar receber Da dontadoria Geral da
Guerra a quantia de 87$300, que falta para,
com o saldo de 64700 do producto da venda
de inserviveis, ser paga a Francisco Clau-
diano da Motta a iinportancia de um muar
que vendeu para o serviço dessa fabrica,
ficando approvada a deliberação que tomou
de satisfazer com parte do dito producto a
de 200$ em que importaram os outros dous
cedidos por Arthur Gonçalves da Cruz.

—Ao commandante do Collegio Militar, de-
clarando que deve mandar alli admittir, como
alumnos internos gratuitos, os menores An-
nibal da Cruz Gaivão o Jacintho Machado de
Bittenc3urt e corno alumno contribuinte, de
conformidado com a 2 1 parto do art. 07 do
regulamento eia "vig:or, Carlos Machado de
Bitt encourt.

—A' Repartição de Ajudante General, con-
cedendo quatro mezes de licença ao pharma-
ceutico de l a classe do exercito Antonio Ri-
beiro do Aguiar, para tratar de sua saudo
ou lo lho convier.

Ministerio da Agricultura
'Por portaria, do 29 do corrente, foram coa-

cedidos tios rnozes de licença, ama vencimen-
tos na farm da lei, ao ilesenhiStt do 2a claSSO
da 51 divisão da 'Estrada do Ferro Central do
Brazil cidadão Manoel da Silva Oliveira, para
tratar de sua saude onde lhe convier.

Por portaria de 30 tambem do corrente, fo-
ram concedidos tres umes . do licança,, com
vencimentos na fórma da lei, ao ajudante.) do
l a classe da Eatrada de Ferro de Bat tirita João.
Felipe Pereira, para, tratar de sua sande
onde lha convier-	 .

DEQUERIMiNTOS DESPACTEADJS
Dia 2) de -agosto • de Isca

. Jenettia V. • Boliannan' e outro o .Ludovico
Vau Vestrand e outro pedindo privi/egios da
invonção.-s-Deferidos ; compareçam na dire-
ctoria central para pagamento do solto.

Engenheiro Antonio Paulo do Mello Bar-
rato pedindo autorização para transferir para
esta capital federal a séde da The Rio de Ta-

Northern Railway Company, limited.—
.701J11. 4reça na Directoria do Commercio.

11	 I
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sainmisaão, tão oscrapulosa foi a .congregação
resolveu aguardar primeiro a publicação

i .obra, para, depois do mais consciencioso
esame,..propor ao.governo o que julgasse de.	 .J ustiça, o que tudo censta da acta da sessão

a, da 26 de abril já referida.
a Do egposto se vê que a congregação ainda

aio • concluiu o exame do trabalho aprecen-
taao pelo Dr. José Etilalio da Silva Oliveira,
que só lia pouco foi publicado; portanto não
se póde dizer que ella apresentou um juizo
definitivo sobre o referido trabalho, propondo
um premio para o seu autor, e .muito monos
que tivesse mandaskaadoptar essa obra como
campendio de mecanica, assumpto esto de
qu 3 atS á presente data, absolutamente não
cogitou a mesma corporação.

Saude o fraternidade.—No impedimento do
Sr. marechal director.— Bibiano Servi° Ma-
cedo da Fontoura Costallat, coronel secretario.

Expediente do dia 27 de . agosto de 13.30	 .
	  • 1

'Ar.' Sr. alinistro'fda Fazenda, rogando se
sirva providenciar para guia Eojam feitos os
seguintes pagamentos

A Antonio. 'Jos'S Renda da quantia de
5:848$258, a Antonio Augusto de Mattos Ca-
minha da do 2:906$500, a José da Silva Pe-
reira Ramo. dado 80,, proveniente de obras
que fizeram em diversos estabelecimentos

- deste ministerio, o ao Lloyd Brazileiro a de
13:475$913, de passagens concedidas por conta
tambem deste ministerio no piquete Espirito
Santo, da capital . 'para Os estados do norte e
vic3-versa, a Companhia Estrada do Ferro
Macalii e Campos a de 90$500, proveniente
de passagens que . po correate exercido con-
cedeu a officia,es e- praças do exercito e a J.
F. Marques & Comp. a de 4:052$, do . forne-
cimento de 1.201 metros - de encanamento
de chumbo gila • ;forneceram para abasteci-
mento de agua ao quartel do 5 . regimento
do artilhara no corrente mez.

—Ao Sr. Ministro da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos; remettendo o officb
em que o chefe da commissão encarregada da
construcção da linha tolegraphica de Cuyabá
ao Araguayà pede que os vencimentos dos
inspectores de linha da Repirtição Geral dos
TeLagraphos Carlos Augusto Ferreira do Asa
sum pção o, Istaximo Hugo . Cskar G uicha rd, em
serviço continuem a Ser pagoS nesta capital

ftuailias daquelles empregados, afim de
que se digne habilitar a este ministária a
responder ao dito chefe.

— Ao governador do est ido da Parahyba,
declarando que,' para se poder resolver.sobre
o requerimento , ta que o alferes do 27 0 ba-
talião do infantaria Manoel Quintino dos
S tntos pede o abono de Ires mezes do soldo,
ss, ;atraqac. i!: Rirmo sobre a procedencia

etançao e ileM assim si o requerente é ou
'riodis pdor dos cofres publicas, procedendo.-
:ZA S . 3:f	 iv.S1a conformidade quando se
trat u	 'iuipto identico, nos termos da
cu1r(1.. 15 do julho ultimo..

,k„, d.) kc Grande cio. Sul, transferindo
para .1 ..-4T):.cti,•.a. escola militar a matricula
co:n t 4 .,auonta a desta capital o alferes
de nifoltais..?•."prloS Peckolt, a vista do es-
tado de sua :, ,N . . le. —Communicou-se á Repar-
to de NjudaJle General e ao eOmma,ndanto

ez.3ola.
- Á' Ti;	 ria di. Parabyba; aparovando

iio 1 , !() tli:omptinhou o sou officio de 25
proxi'Mo passado, de distribuição .de

valioso, ...Is peavas e forragem á cavalhada em
•••	 ganrniçao do mesmo estado, no

corTfrirre, fixado aquelie em MOO
,'ti cio 1 . ;400, devendo de ora em deante

ta 1.iz adita tabella de accarde com o mo-
a que s,-; reCere a circular de 29 de agosto
i-t?1 o reinettel-a com a maxitna anime-

aa-e-oa, vira tale possa vigorar no principio
(I

• A'• das Alaga-as, remettendo, para inçar-_
relativo nó cabo 4,-, esputdra

do 1.'1,:',',.1d2jui) do Marital:ia João Perpira.
Si iL nede.p.tgartient o ila gra tinca-
çio o quesu . ; n r Ta4i reit° como cozinheiro
da enformneia'fis ,AtN,I. a con;panliia de in-
„lutarw, (Nossa .-stadoeaptodo decorlido do
aniad .s.asa .inaaabril185,	 • s .	 *”..	 as,

Empraza, do Paia pedindo '1),Iginielito do
publicações.—Selle a conta que ap, •cseni.ou .

Euelides Abreu'e outro requerendo conces-
são do privilegio para construcOn de uni:e
estrada de forro . que, partindo- da n1:RAo do
Cruzeiro (Eatrada do Ferro Central do rira-
zil) . vá a Angra dos Reis—Indeferido. ai g.)-
verno já teifi declarado por rifais do infla vez
que não faz Concessão de • prolonga ento paia
Angra dos Reis, em damno alas‘a.ba . ,!..as daa	 - oroEstrada de Ferro Central do Braail.

Dia 30
Engenheii..o Francisco de SI-queira Queiroz

pedindo justiça para que se raça e a'ectivii a
concessão constante do decreto (provincili)
n. 3025 de 23 de novembro de 1888 pirc, con-
strucção deJuma estrada de ferro d. 3 Aiir.,I.:,
dos Reis, bb actual estada do lio do Jauviro,
á divisa do 'estado de S. Paulo em direcclo á
cidade do Bafianal.— O poticionariss rani pe-
dir,a esto ministerio nada menos que a,.. sua •
intervenção junto do governador do estado
dó Rio do Janeiro para que este lhe conceda
umaeatrada -de ferro de Angra • dos Reis. ra,.
divisas de S. Paulo, o que vale o Mesmo que
pedir a este ministerio o sou concurso para
da,mnificaa as rendas da Estrada de Forro,
Central do -Brazil. Indefiro o requerimento;
omquanto n couber-me a responsabilidade da
direcção desta pasta, saberei cumprir o meã
dever .defendendo a integridade da, Estrada
de Ferro Central do Brami. •

J. A. Vieira & Comp. pediudo um enge-
nho centrai no Rio Grande dó Sul.—Não podo
ser attendido por falta do verba': -•

MorriS N. Kohn pedindo que. lhe seja pro-
rogado por 15 dias o prazo marcado para dar
começo as obras e melhoramentos a que está
obrigado a fazer na Passeio Publico, o pie. o
mesmo prazo lha'. seja contado : da data em
que tomar conta do : botequim.—'Doferido,
com officio ao director dó . Passeio Publico ;
devendo ¡ o requerente tomar conta desde ja,
do referido botequim, visto já ter o ex-arron-
dataria delia se. retirado. ' • - • 	 -
! José Lascasas Netto pedindo concessão
para, por si ou .por empraza, que organizar,
introduzir o explorar nesta:capital o systema
do filam nação por meio do gaz portatil com-
triinido, montando oficinas destinadas a esse'
serviao.. Indeferidoe'	 .

.	 I	 .	 .	 .
N. 39Q—Repartição. fiscal do. governo jun-

to á conapanhia Rio ,de Janeiro City Impro-
vements,! 16 de agosto de' 1890.

Informando a reclamação da Gazeta de No-
ticias . de ' hoje relativo ao encanamento de
esgotos 'que a companhia City' Improvemene
esta asspntando na rua do Caneta, cabo-me
dizer o seguinte:

Como já informei eras &fido do 26sle junho
estando imprestavel a galeria de tijolos de
0 ,a,010 de diametro da rua do Cattete entre a
do Dr. çorréa Dutra o .praça Duque • ..a. ca-
xias resolveu a companhia substituir por ou-
tra de ferro fundido o de diametro de 0°1,020.
O emprego de material desta especie em di-
versos 'trechosala rede de encanamento de
esgotos desta capital especialmente no 4" dis-
tricto a ¡loa esgotos de muitas cidades da Ro-
publica dos Estados Unidos da America jus-
tificava o de que se trata, tanto. mais quanto
o augmento de dianteiro levantaria a • abobada
em grande parte da ;„,oltterlai si fosse.adoptado
o tijolo, a profundidado insuficiente da su-
perado da rua para garantir sua segurança
nesse trecho.

Neste serviço, oncetado em fins do maio,
logo depois interroMpido , durante oito dias
porca usa das chuvas, trabalha-se duranteh
doilá .. azes •dnielo e não quatro mezes como
diza Gazeta de Noticias. ' • • , 	 -. •

Não se trata de urna slinplea substituição
de -encanamentos; é preciso levar-se em linha
de .conta as precauções e medidas especiaes
de ségurança para que não sejam damnifla
cados os encanamentos gerites de agua o do
gaz, i que torno -51) sitspeadc , r. com
werenVis de ferroWsaarn wIra o re,a3stiv o
servko de ili.tri i ,!nvmauten.;,12-se a0 iii
mo li,inpo o de esgotos,-754.---- ":.n 	 ,„_,,,'	 .7..

.• rI ef:':'8 `;:lia l l i3 il .:. e,scul:kr o i'011.SCAi lar 04iVr1 . 44... -. ''.

nue em que so opera, O cuidado que se (Lre'
•

o 
e



vi lama sal do Thesou ro — No
dia 27 do corrente, mez, reuniu-se o Tribunal

TJaesouro Nacional, sob a presidencia do
Sr. Barão do Rosario, vice-presidente, o
tomou as segu'ntes resoluçõss:

Deferiu os recursos interpostos:
Pelo Banco Nacional do Brazil, da decisão

da Recebedoria desta capital para o fim do
declarar isento do pagamento do imposto do
transtnissão do propriedado exigido pela

. transformada para SOU 1101110 dos prodios
n. 43 • da rua Primeiro de Março o n. 2 da rua
da Alfinslega, que lho ficaram portoncendo,
em virtude da oscriptura do ratificação do
outra do fusão do mesmo banco com o Inter-
nacional do Brazil, visto não ter havido
transmissão do; immoveis deste para aquella
banco;

Por Manoel da Cunha Lobo, da decisão da
Alfandega de Pernambuco para o fim de re-
levai-o ïa moita de direitos em dobro que
lho foi imposta pelo accrescimo de 20 kilo-
graniu-ias encontrado no brim do linho ada-
mascado que submetteram a despacho, visto
estar oompons . do esse acereseimo por 30 Id-
logeammas do patino do algodio listrado,
mencionados na nota do despacho, o que não
foram encontrados na conferencia interna
ficando, porém, sujeito á multa do 1 1/2 a.
5 0A, p la differonça do quali lado;

Por Johnston Pelar Ss Colinas , da decisão
da thesourar:a cio fazenda do mesmo estada
confirmaloria do acto da alfan lega, atim de
conceder-lhes, por equidade, maie G ti ts para
exhibirem a certidão da descarga no porto de
Santos, do 85 sucos, contpudo algodão que
para atili 'embarcaram, mediante termo de
responsabilidade, 110 vapor allemão Catania
em ago•lo do 1889;

Por BenedíctáRodrigues Mad Ara Brandão,
da decisão da thesouraria do fazenda do Pi-
auliv, confirmatoria do despacho da alfandoga
da Parnahyba, para mandar as; :molhar aos
brins o riscados, de algodão entrançado, da
taxa do 1$ por kiloesramma, na fórma do
art. 514 da tarifa, o tecido classificado na
mesma alfandega como riscado de algodão,com
mais 12 lios em cinco millimetros quadrados
sujeito a de 2$ do cita 	 ngo ;

Pelo orneai do rego geral das lypothee
Fideli3, Dr. Caetano

o Goytacaz, para o fim do
- ser-lho restituida Por equidade a quantia do
• 63$ que patsoudie $01 10 e taxa ACenal,
• '	 .

casu<la.
I el. •-•...,~reira de Ca

1
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ter para levar ao fundo da valia.- um tubo
quo pesa c arca do tres toneladas, alai movei-o
por baixo dos de gaz e do agua, o transito
dos botais cujos trilhos passam Isento á (es-
cavação o que muitas vezes 'embaraça o.ser-
viço, tudo isto está indicando circumstancias
espociaes importante; que devem sor atton-
diil ss guando se procura avaliar a quantidado

Sev,koOdo o explica a sa pposta morosi-
daiaalaão concorrendo para olla a insufficien-
est. do pessoal empregado no serviço.

.s.canalisação do ferro fendido nos esgotes
adopta-la em muitas cidades dos Estados

Unidos da America: na ciciado do Memphis
tem Ors ,53 de diametrd o esten !o-se a muitas
dezenas de kilometros ; aqui mesmo nesta
capital ha trechos de encanamentos do ferro
fundido na rodo do esgotos especialmente no
4. di,tricto, e nenhum inconveniente tem se
notado dm seu emprego.

E' ventado gila essa canalisação, assim
corno a que se está assentando no Cattete não
Agalvanisaalti, nem mo consta que o seja em
parto alguma, nona a de agua nem a do gaz
a não ser a do pequenos diamatros ; tanto
postes serviço; como no do esgotos toda a
oanalisação é revestida do uma camada do
verniz do alcatrão pelo processo do Dr. Au-.
gu do Smith, que,prosorvando -a da ferrugem
proveniente da humidade, garanto sua maior
duração, o a canalisação que se esti assen-
tando no Cá ttete está p asto caso.

San le o fraternidado.— Ao Sr. Ministro
da Agricultura, Comercio o Obras Publicas.
Ai-toado Anative ..nfonteiro de Barros.

NOTIOIARIO

conceberia daquella cidade, por um livro de
30) folhas que não foi acceito peto juiz, por
conter maior numero do folhas do que o mar-
cado u a lei hypothecaria.

—Dispensou da perempção o recurso de F.
Mann, para o efeito do tomar csattecimento
dello o mandar restituir, por equidade, a im-
pdrban eia em d 3posito, provoniento da mos
tule da multa imposta pela alfandega do
Pernambuco, eia razão da falta de descarga
de 25 barris do quinto e de 50 4 1 e decimo, con-
tanles do manifesto do vapor Villa de Pernam-
buco, da companhia Chargeurs Rdunis, do que
o recorrente é agente geral, visto estar pro-
vado que taes volumes não foram embarca-
dos em Lisboa ; devendo porém, sor imposta
ao cousa' geral na mesma cidade a multa em
que incorreu por infracção do art. 372 da
consolidação das leis das alfandegas.

Dispensou Lambem, por equidade, da perem-
pção, para que a recebedoria desta capital,
tomo conhecimento o resolva como julgar de
justiça, as reclamações de—Emilia Clemen-
tina Pereira Duarte, contra o valor locitivo
de 810$ annuaes dado no exercido do 1885.—
1880, ao seu pre'dio 11. 17 da rua do Cunha,
para a cobrança do imposto predial ; o de
Manoel Joaquim da Costa o Sá, contra igual
valor locativo arb:trado ao seu predio n. 99
da rua do Dr. Joaquim Silva, para a cobrança
do dito imposto, no exercido de 1890.

— Indeferiu os recursos interpostos:
Por A. Cunha Caldeira Sc Comp. do despa-

cho da Alfandega do Rio de Janeiro que im-
poz-lhes a multa do direitos em dobro, na
importancia do 343$503, pelas diferenças
encontradas na conferencia, interna do uma
caixa contendo tecidos de diversas guali-
d Ides ;	 -

Pela Companhia Progrosso Maritimo, do
despacho da recebodora c desta capital, con-
tra o valor losativo de 40:000$ arbitrado
para para pagamento do imposto predial
nos exercicios de 1834-1883 até 189) ao sou
prodio n. 4 da rua do Coa selh ;iro Z
em que cila funeciona

Pelos negociantes Reis Ss Comp., do des-
pacho da dita resebodoria que não attendou
a petição que lho dirigiram para serem
exonerados do pagamento da 2a prestação
do imposto de inbdustrias e -profissões lan-
çado no exercido de 1839, sobro o deposito
sito á• rua de S. Bento n. 24, auxiliar do
sou estabelecimento do mercadores do café
rua da Quitanda n. 134, o que fecharam em
junho tainno;

•Por Adolpho Schmidt St Irmão, do despacho
da referida repartição que negou-lhos a dis-
pensa, que pediram, do pa esimeato da se-
gunda prostação do mencionado imposto, lam-
bem relativo ao exercido de 1889, lançado
sobre o deposito de fumo á rua do Conselheiro
Saraiva n. 0, pertencente ao seu estabeleci-
mento commercial á rua Primeiro de Março
n. 119, e que, declararam, t :r fechado em
março do corrente anuo.

— Approvou as restituições feitas pelas se-
guintes collectorias:

Do Vallença, a João Baptista Ferreira da
Costa, da importancia do 208$171, proveniente
do imposto do • transmissão.o taxa addicional
de 5 0/, que pagou pela transeripção da compra
que foi. ao Visconde de Acantos, da fazenda
do Jardim e do sitio da Tapera

D3 S. Fidelis, a Francisco Ribeiro Mor-
calor, da quantia do 37$800, do imposto do
tranSmissão de propriedade o taxa addicional,
cobrados pela compra que ajustara o 'não ef-
fectuara do um lanço do casas, na rua dos
Voluntarios da Patria, na cidade daquelle
nome;

Do Magé, a João Werneelz Guilherme
Angusto Rodrigues Franco, da quantia do
2.205$, o a D. Castanha retoria Margarida,
da de 360$ tambam proven'ento do imposto
de transmissão do propriedade que pagaram
pelas compras que pretendiam fazer' o não
realizaram, os dou s primeiros, da fazenda
Santa Rosa, em Petropolis, pertencente a
D. Alexandrina Corras, da Costa Fajardo,
e a ultima, pela que contractara o não effe-
ctuara, do uma parto dos terrenos de pro-
priedado de Pedro Turl, silos naquela loca-
lidade; sondo todas as Supramencionadas

quantias liquidas da porcentagem que. per-
ceberam os -empregados das ditas collectonas!

—Não tomou conhecimento por não estar no
caso do ser admittido como de revista, do
recurso do Silva ,Ss Comp., interposto da
decisão da 'alfandega alo Desterro que im-
paz-lhos a multa de 49$200, pela alta de
descarga do um barril de azeite, vindo de
Lisboa, constanto do manifesto do vapor
inglez C hadtam, da Companhia Liverpool
Brasil aki /Sive,. Mate, do que os recorrentes
são agonies naquella cilada ; o, por estiar
peremPto, do do Johnston Pata. (S: Comp.,
interposto do despacho da Thesouraria, do
Pernambuco, confim atorio do da a Ifatologa
do Recife, negando-lhes nova prorogação do
prazo marcado para apresentarem o ((reata-
mento justificativo da descarga no porto do
destino de 10 pipas do aguarde:ate embar-
cadas para Soltos no vapor austríaco ZicIty,
em agosto de 1839, medi ante term .) do re-
sponsabilidade.

—Mandou ardil var as iuformaçõas prestadas
pela Thesouraria do Fazenda de Minas Geraos,
em cumprimento do despacho do tribunal de
31 do maio do corrente anuo, de que tem
sido lançado; para a cobrança da taxa de 100$
mareada na tabella 13 annexa ao decreto
ia. 9870 de . 22 do fevereiro de 1888, os di•
reatores o gerentes dos estabelecimentos bati-
canos existentes na capital e em otitras ci-
dades daquelle estado.

—.2,01100 leu a moratoria pedida por D.Fran-
cisca Ensina Vianna Sedestron para pagar em
p sestaçaes mensaes de 509$ a quantia de
7:465$416 saldo de sua divida de 14:457:1;116.
proveniente do imposto predial e renda de
penna d'agna, que deixaram de ser pagas,
nos oxercicios do 1884-1885 a 1889, de di-
versos prodios inseriptos em nome do seu ma-
rido Timbro Sederstoa.

—Acc,eitou as fianças de José Joaquim Ai vos
Vianna na qualidade de agente do correio eia
Nitheroy; do Francisco Alves Pinheiro o Luiz
Pedro Monteiro do Souza, na do fieis do ar-
mazom da alfandega desta capital; do bacha-
rel Ignaolo d Loyola Goines da Silva, como
contador das rendas geraes do município de
Valença, do Ildefonsa José Dutra, como es-
crivão da nova Collectoria do município da
Natividade, d.e Carangola, cuja fiança fixou
em 400$, coai a con ;liçio do reaolhor moa-
saimento os saldos da renda que arrecadar,
quando substituir o colletor ; de Antonio
Celso Novaes Dantas, como almosarifo do
hospital militar do 20 classe na Bahia ; do
Antonio Olyntho de Aguiar Pinto Coelho,
como pagador do prolongamento da Estrada
de Forro Central do Brazil, visto caber ao
juiz que julgar a especialisação da bypothoca
offerecida exigir o reforço desta quantia, si d
preço do insinuei for instada:ato para ga-
rantia da responsabilidade contrahida.

—.autorizou a substituição por 20 apolices
da divida publica, do valor 'lombal do 1:000$,
da fiança prestada pelo cobrador da Recebe-
doria desta capital, Frederico Julio da Silva
Tranqueira, e garantida com hypoth30.1 de

	

predios do .sua propried tdo.s	 •
Mandou dar baixa nas fla	 tudo

pagador da Pagadoria das pas, Maneei
Gonçalves Coelho, do ex-adi nistrador das
Capitanias da Alfandossea desta daásflal,
Eduardo Raphael Possolo, e do ex :-= de
armazena, aposentado, d t mesma alfandega
José Nunes Vallim.

—Mandou passar quitação ao (3x-escrivão da
collectoria das rendas geraes do maniciplo
do Itaborahy, Adolpho frte dos Santos,
relativa as suas contas do periodo decorrido

	

do 1 de fevereiro a 14 de março de 1837,	 •
	exercicio do 1880 — 1887., em que • s srviu	 •

interinamente decellector ; o ao ex-es-
crivão da collectoria do•	 Iene-

	

ssú, Alfredo Joaquim Moreira, concernentes 	 •
iis suas contas dos periodos decorridos doh
20 do julho do 1883 a O do março do 1881;"
e de 39 de julho a 31 do dozembro de 1886,

dando, outrosim, dar ;	 -lanças pres- •
dttranto os quaes serviu de co I.	 mau-

tadas por estes res
Floalmente, ma	 passar quitvão isOtr

thoqourairos das lot ias Oolowerapita4 Al-

•
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/s& Nazareth, relativa ás suas contas
"	 (.4;;;=IITIodo decorrido de 27 do inalo a 28 do

o ;abro de 1889. .

• 41", riPPe— À Academia de Medicina',• oo Lodz, reme/teu,/ ha pouca, á Sociedade
N. rciuft, e Cirurkis do Rio de Janeiro o-	 •	 •	 -

segionto questiona,rio, pedindo que esta so-
r:011de procedesse a investigações sobro á
ul/iota epidemia de influsnza ou grippe no

" °ata da epidemia
,S. • ' Data da começa do augmento, da mor-

1alidade e camplicaçõas
mana na qual a mortalidade attingiu

o maximo ;
• 4. 0 Data na Trai a epidemia pólo sor cort
sidarada terminada ; •

5.° Factos que demonstrem a transmissão
6. 0 Fórmas da molestia
7.° Influencia [les estados morbidos ante-

riores sobre a lethalidade
8.° Investigações micro'biologicas
9.° ObServações particulares.

o	 TRIBIINAES
SEGUNDk VARA CIVEL

JUIZ DE DIREITO DR. MONTEIRO DE AZEVEDO
—ESCRIVÃO BARROS

Acção summaria
Autor 'Luiz Norborto Carlos Zambra,.—Con-

donmae,a a re no pedido, juros da mora o
custaF,.

Libello
Autora Mine . Melanie Schlosser. —Em prova.

t Execução
Exequento D.`Josopha Soeiro Maria da Con-

ceição.— Não estando julgada a penhora, por
sentenças não pode ter logar o requerido.

ESCRIVÃO ALMEIDA E ALBUQUERQUE
:	 Libellos •

Autores: J. Martins, ré Iso/ina, da Silva.—
Julgado o accordo por sentença, fique a causa
em perpetuo silencio.

Thomazia i de Queiroz Albuquerqu e, rôo
Domingo Rani.-- Rescindido o lançamento de
do 103, vão oa'autos ao advogado da autora
-para arrasoar ; custas afinal.

. Em.barg9 de obra nova
Autor Antonio Botelho de Souza, reo João

Pinto deMagalhães.— Julgada boa a caução,
passe-so ao denunciado a canção de opere de-

Deposito
Supplicante João COSIDO dos Santos, suppli-

cado Franciscoda Silveira Borges.— Julgado
por sentença o deposito do 11s. 5 para que
surta seus juridicos offsntos, sem prejuizo
direita do citado, ou de :•,°, custas ex-causa.

- ESCRIVÃO DRANDÃ)
• Lib 31108

:1 n It.,-)r,is: D. Polucena Adalaide do Fritas
Wito // ul.xtras, .1.á D. Francisca Rosa da Costa
.ossasso —vista-ao Dr. carador a lide.

JuÃail.l. Silva, réus Aulotno Gomes
a	 mulher o outros.-1-to-

Vali.la„?o'Do do documento de fls. 577,

Execução
lamento Jusé de Góes Vianna,,

ases . 	!herrn° Jacques Deschamps o
osessides os embargos a (ls. 203 a

isto o3c011t .;s10 querendo.
• • Inventario

Falis:S(1a Maria Emitia Gonçalves, inven-
taria ate Einhis stffgusta Gonçalves Gutierres.
—Proceda-se ;ao calculo.

DZJIMu DISTRICT° CRIMINAL
juiz ar: fORIITO DR. MONTEIRO DE AZEVEDO—

ESCRIVÃO PENNA
lo5urias verbaes

A nttor loxandre da Costa. reo Manual Dias:
/oset vida o 1') da a oc lisa0,0 a que re-

sii . .;c1i o ("0i/d.:tai p a1) O	 nas citas. •
de etapa

Aut,a-tn."Fs-s40, rs •zo Luiz da Costa Sobres.
perenV'' . 7-,,,,É.'N.I.cção e nãu pronno-

4z,i,od, o réo, por Wro to4.rser no caso procedi-
olsolfo	 justiça,tiao ./0 baixa, na soiss,a

estmla ,ffis!**.	 so

EDITAES E AVISOS
Ilaspielo Nacional

Autorizado pelo cidadão D's. director geral
tia assistencia medico-legal do alienados, faço
publico que no Hospicio Nacional se recebem
propostas, até ao dia 5 do mez de setembro
proximo futuro para o arrendamento do caes
e do guindaste em fronte ao mesmo hospicio.

Aos concurrentes serão prestadas todas as
informações de que precisarem.

Hospicio Nacional, 28 de agosto do 1800.-
O adinin'strador, Vasco de Alencastro Lima.

(.

Intendenela da Guerra

O conselho do compras desta repartição re-
cebe propostas na dia 5 de setembro, até ás 11
horas da manhã, para a compra dos artigos
abaixo especificados, a saber :
55.060 metros de algodão-morim para cami-

sas, tendo 0 .0,71 de largura polo
menos.

48.620 ditos de algodão branco liso encorpado
• • para ceroulas; tendo O r°,71 de' lar-.

gura pelo menos.
11.157 ditos de algodão branco liso para

bolsos.
93.937 ditos do brim escuro regular trançado

para fardamento.
33.771 ditos de brim branco liso para calças.

170 ditos de brim branco trançado para
calças do inferioros.

13.1,91 ditos do motim liso da cores para
• forros.

1.857 ditos do aniagem estreita para en=
troteia.

1019m ,50 ditos de ganga encarnada para

4.118 ditzs de baeta azul forreta para cami-
solas.

1.033 ditos de baet,o, encarnada para forros
do ponches.

40/0 ,80 do panno azul fino para calças de
inferiores.

1115°1 ,25 do panno encarnado fino para vistas.
138°1 ,45 do p.tnno carmezlin fino para vistas.

50 ditos do casimira escarlate.
2.011 lenços de algodão do cores.
8.976 pares de meias de algodão branco,

sem costuras, sendo 473 pares de
DS. 7 a 8 1/2 o 8.503 de ns. 9 a 10.

f.,00 pares de luvas brancas do algo Ião de
diverrus tamanhos.

Para aluamos da escola militar
742/11 ,40 do brim branco fino de linho tran-

çado, para calças.
1.603 ditos do brim escuro fino tranç ido do

espinha.
220 ditos do morna para bolsos e calças.
410 de fianella azul ferrete encorp ida

para calças e dolmans.
21 ditos do vellulo azul ferrete para

vistas do dolmans.
191 pares de cotburnors do bezerro fran-

cez iguaes ao typo, para os alu-
nanas.

102 enxergões ou suadouros do lã, isques
ao typo.

57 armações do ia-ladeira para montaria
do otlielaes, iguaos ao typo.

narmações de madeira para montaria
de praças do pret, ip,uaes ao ty-po.

200 freios de ferro batido para montaria
de praç is de cavallaria, com em-
blema de metal amarello, iguaes

•ao typo.
1.125 camas de ferro com 1%80 de compri-

mento e 0/s,66 de largura, iguaes
[ o typo,

203 camas de ferra com lastro de ma-
••	 deira, com 1 01 ,80 de comprimento

e 0 01,66 de largura. , i ,guies ao typa.
: 50 colchões cheios do capim, com capas

de algodão riscado e trançado, toa-
• •	 do 1"1 ,85 de comprimento, 0 r°,90 da

largura e 0 01 ,13 do altura.

• 50 travesseiros com o mesmo enchi -
Mento o capas de igual fazenda dos

.	 colchões, com 0/%90 de comprimento
e "22 do diametro.

Todos os. artigos serão foraceidos de plass-
pto, á excepção dos cothurnoS, arrun0e5:11a1`,'

i	 len,	 a 

sellins, froios, camas, colchõ 1 s o te;.:ve:..s. -Jit c-;,
I11 que serão entregues no 3110

,
 firto ei',i v '..

Os proponenteso sob	 d Itã° 
tomadas eet consideração as sTi;,,-; H'f)) , nst , .,..

sdevem ap esentar amostras do., .11
tu	

'1I','.:41,3
pretander	 fornecer, para os qua n4,1esJ exis• _
tem typo •, deixando tantbem do sor conside-
radas as • propostas que não- forem feitas do
accordo com o art.64 do regulamento em vigor,
escriptas bom tinta preta, em . duplicata, co-a
referencia a um só artigo, a numero e marca
das amostras, e finalmente declaração do
sujeitar-Se o proponente á multa de 5 Vo no
caso do recusar-se assignar o respectivo con-
tracto.

Rio de Janeiro, 29 de agosto do 1800.—
Polo secretario, o 1 0 official A. B. da Costa
Aguiar.	 (•

Estrada de Ferro Central elo Brazil

Corridas no Derby-Club

Para conhecimento do publico, dealara-se

	

que, domingo, 31 do corrente, por oecasião	 O
das corridas no prado do Derby-Club, haverá •
trens • especiaes directos 'para condução de
passageiros, desde ás 10 horas da manhã,
ate á 1 hora, 030 minutos da tardo e depois
do concluidas as corridas.

Os trens de suburtios, deste o SU 17 até
SU 37 o SU 16 até SU 36, pararão na plata-
forma do Derby-Club.

Os trens especiaes não pararão nas estações
do S. Diogo e S. Christovão.

O preço de cada passagem do ida o volta,
som clistincção do classe, é do 500 réis.
• Escriptorio do trafego, 29 de agosto do 1890.
—Abel Ferreira : de Mattos, ch?,fe do trafego.

• (.

Inspeetoria Geral da instraenlo Primaria e
MCCIMIrlIrift da Capital Federal dos Listados
!tinidos do praZii.

EXAMES GERAES DE PREPARATORIOS

• Segunda-fira, 1 dosetembro proximo serria
chamados no Externato do Instituto Nacional
de lnátrucção Secundaria, á rua Larga de São
Joaquim, 03 examinandos seguintes:

Historia geral . (às 11 1/2 horás)—Amaro
Carneiro Bezerra Cavalcanti Filho, Theodo-
miro Ponna Vieira, Frederico de Almeida
Russell, Afonso Herculano de Lima Junior,
Man 31 João de Segadas Vianna Junior, José •
Mano do Aseenção, Theodorico Maximiano
Fonseca o Annibal Gomes.

Ttarma supplementar — Antonio Freira
Bragt, Francisco de Borja Dias de Oliveira,
Mario Berlink, Grogorio Garcia,.Seabra Ju-
nior; Affonso de Almeida Albuquerque Reis
o Silva, Augusto Joaquim do Nascimento, Ra-
phaol Ferreira do AssuinpOo e Jos.5 Furta-
nato de Menezes.

historia natural (ás 11 1/2 horas)—Arthur
Lobo da Silva, Jo'sé Placido Barbosa da Silva,
Sebastião Edmundo Mariano o Silva, Antonio
Freire Braga, João L. Ramos do Oliveira,
Bonjamia Lopes do Oliveira o Alvaro dos
Santos Lima Thompson.

Turma supplementar—Arthur Moucorvo,
Hermogeneo Pereira de Queiroz o Silva, Pe-
drO Maria de Azevolo Vianna, José Mandes
Tavares, Carlos Augusto Casar • Duque-Es-.
traila, Henrique Constancio Bennassi e José
Ribeiro da Silva.

isa ;ova r:o—ai Lesto
Ednardo Motta
DAM) Luavnt.nra\WneNe ,Àw4,„:1),L . 1:'a da
Andrad•-•

'
 JoSo Manoorii,;:41-a01:—Gr,

tinir 1:obo da	 Ju2á
Nmborto Kr-irt da Fon_"a e 13 mjairoa,
i iej de m-at.

▪,Nry.	 •
•41,

•



Domingo 31 DIARIO OFFICIAL	 Agosto [1.áôõ 3853 •

pelo dito abatimento, irá à terceira praça
com o mesmo intervo lio e novo abatimento
de 10 sis o neste caso será arrematado pelo
maior preço que for offerecido, sem que, em
hypotheski alguma, seja pormittida a acção
de nullidade por lesão de qualquer especie,
tudo na fôrma, do art. 19, cap. 5' do regula-
mento que baixota com o docreto n. 0885,
do. 20 de fevoreiro do 1888. E quem no
mesmo quizor lançar, devera comparecer à
praça deste juizo, que ha de fazer no dia acima
designado às portas da Relação. E, para que
Chegue ao conhecimento e noticia de todos, o
prèsente edital será publicado pela imprensa,
e anisai° nos Rigores do costume pelo
porteiro dos auditorios, que deverá lavrar a
competente certidão para ser junta aos autos.
Dado o passado na Capital Federal dos Esta-
dos Unidos do Brazil aos 27 de agosto de
189). E eu, Iclirerico Narbal Pamplona, o
subscrevi. —Josd Joaquim Ferreira da Costa
Braga.

E; não havendo arrematante polo proço dra
avaliação, voltará o immovel á praça com
o intervallo de oito dias o com o abatimento
de 10 0/0 ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determina& pelo
dito abatimento. irá á terceira praça com o
mesmo intorvallo e novo abatimento de 10 yss
e neste caso s irá arrematado pelo maior
provo que for offerocido, sem que, em hype-
these alguma, soja permittida, a acção do mil-
lidado por lesão de qualquer espade, tudo na
(brim do art. 19, cap. 5" do regulamento
que baixou com o decreto n. 9885, de 29 da
fovereiro do 1888. E quem no mesmo Trizes'
lançar deverá coroo') ireeer á praça desto juizo,
que ha'do fazer, no dia acima designado, ás por-
tas da Relação. E para que chegue ao conheci-
mento o noticia do todos,o presente edital sorti
publicado pela imprensa o a frisado nos legares
do costume, pelo porteiro dom auditorias, que
deverá lavrar a competonto certidão para.,
ser junta aos autos. Dado e passado na ed-
pital Foleral dos Estados Unidos do B•azi/
aos 27 de agosto de 1890. E eu, Iclirorico Nar-
bal Pamplona, o et •ivão, o subscrevi. Josd'.
Joaquim Ferreira da Costa aragl.

Turma supplomentar—Dafayetto 'Antonio
de Camargo Penteado, Alvaro dos Santos
Lima Thompson, Manoel Bozerra Cavaleanti,
Condido Luiz Maria de Oliveira Filho, Arthur
Moncorvo, lIermogeneo Pereira do Queiroz . e

Augusto Casar Boisson, JOiè Angusto
Pereira de Rezende, Augusto Gonçtives de
Andrade Silva, o Armibal Venoso Rebello.

Issiingsjoia Geral da lnstrucção Primaria e
Seeftwiãria, da Capital Federal dos Estados
Unidos do Brazil, 30 do agosto do 180).-
O secretario, Mame/ Maria Nogueira Serra.

--
Editeses
De praça

O Dr. .1036 Joaquim • Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital .Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo do novo dias virem que, no dia 5
de setombro do .1893, o porteiro dos audito-
rios trará a publico. prégão do venda e arre-
matação e entregara a quem m tis dér o maior
lanço °Uru r, na execução que a Fazenda
Nacional move contra 'Augusto Maria do
Abreu Mello, o prodio da rua Pedro Amo-
rico n. 13 tio sobrado, com tres janellas do sac-
cada o gradil de ferro e na loja duas j multas
de peitoril o porta do entrada. E' dividido o
pavimento superior em .duas salas o tres
quartos o o inferior em duas salas e tres quar-
tos, cozinha o desponsa, tendo um terraço
cada um dos pavimentos. E' todo o predio for-
rado e assoalhado ; a construção è de tijolo,
em bom estado, medindo do fronte 4 01,70 e do
fundos 28 Metros. Avaliado era 5:030V90.

E, não havendo arramatanto polo preço da
avaliação, voltarit o immovel á praça com o
intervallo de oito dias o com o abatimento do
10 0/a .; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo o novo abatimento de 10 "10
o neste caso será arrematado polo maior
preço que for offerecido sun que em hypo-
theso alguma seja permittida a acção do
nullidade por lesão de qualquer ospecie, tudo
nafdsma do art. 19, cap. 00 do regalamento
que baixou com o decreto n. 0385 - de 29 do
lovereiro do 1838. E quem no mesmo quizor
lançar devora comparecer á praça deste juizo
que ha •de fazer no dia acima designai° ás
portas da Relação. E para que chegue ao
conhecimento e noticia do todos, o presente
edital será publicado pela imprensa o affixado
no Jogar do costumo pelo porteiro dos audi-
torias, que deverá, lavrar a competente cor-
tidão para sor junta aos autos. Dado o pas-
sado na. Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil aos 27 do agosto do 1893. E ou,
Miraria) Narbal Pamplona, o subacrovi.—
Md Joaquim Ferreira da Costa Braga.

--
De praça

O Dr. Josá Joaquim Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de novo dias virem que, no dia 5
de setembro de 1890, o porteiro dos auditorias
trará •a publico prégão de venda o arrema-
tação e entregará a„quom mais dér e maior
lanço offerecor, na oxecução que a Fazenda
Nacional move contra Antonio Joaquim Fer-
reira Juntar, o pronto da rua de Bragança
n. 15, o quaró do sobrado com tresjariellas
do sacada o grade de ferro o nas lojas tres
portas, dando uma entrada para o sobrado e
as outras duas °ocupadas por uma tanoaria.
E' dividida a loja em um grande solão aspirai-
tardo; o sobrado em duas salas, uma alcova,
despensa e cozinha e tem um sotão com tres
quartos o uma sala ; a construceão eS de pedra
e cal, são todas.as portadas de cantaria. Me-
do de. fronte 7,s,40, o de fundos 23 metros.
Acha- e em estado regai . Avaliado em
00010 00.
E, não 1	 ndo	 otanto pelo preço

o immovel á praça
~tervallo e dias o com o abatimento

do 10 0/s; si nesta ainda não encontrar
10119a Saperier	 igaal	 o...rtnine,do

De praça
O Dr. José Jo tquira Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda.
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz sabor a quantas o presente edital, COM
o prazo do nove dias,virem que,no dia 5 de se-
tembro de 1800, o po: •teiro dos auditorias trará,
a publico prégão de voada o arrematação 

Gr
entrog irá a quem mais dér o maior lanço ofie-
reco% na execução que a Fazonda Nacional
movo contra Joaquim Moreira Mendes, O pre-
dio do Engonho do Dentro sem numero, o qual.

torre°, com uma porta o duas janellas, por-
tadas do madeira jà poli' duas pequenas
salas, dons quartos o cozinha, é todo chão o
teilim. vã, paredes de (stuque, os fundos do
dito prodio estão cabidos, é edifidado em uma
baixada dos terrenos do morro ; consta que o.
terreno não pertenco ao dono do predio o pois

avaliado só o predio em ruirias em GO$000..
E, não havendo arrematante pelo preço da

avaliação, voltará o immovel a praça. com
o intervallo do oito dias o com o abatiNonto
da 10 0/0; si nesta ainda nau encontrar tomo
superior ou Igual ao valor determinado pelo;
dito abatimento, irá à torceira praça com o.
mesmo intervallo o Povo abatimento do 10 oa,.
e, neste caso, será arrematado pelo maior preço.
que for offerecido, sem que, ent hypotbese al-
guma, seja permittida a acção de nullidadu
por lesão do qualquer espade, tudo na formai
do art . 19, capitulo 5° do regulamento que baia
sou com o decreto n. 9385 do 29 tio fevereiro
de 1888. • E quem no mesmo quizorla nçar
deverá comparecei , à praça (Mato juizo, (pire
ha de fiis.or no dia acima designado às po
Ias da Relação. E para que chegue ao co-
nhecimento o noticia de todos, o pres	 'TM
tal sara, publicado pela Myren 	 t ando
aos lagares do costumo pelo 	 rteiro dos
auditorias, que deverá lavrar com potonto
certidão para sor janta aos autos. ttaasaja
passado na Capital
dos do Brazil aos 27

Poddeoraal
gOlosstoEjtoadl°8e.

ou, lelirerico Narbol Pa uplena, o subscrevi.
—Josd Joaptint Perreira da Costa Braga.

11••nn••nnn•

Invvertorla Geral de itnr,Iena

Em virtude do que dispo ars, asado
regulamento que baixou com a ilecretn. 100do 18 do janeiro do corrente 211111.0K bispo-etoria Geral do Hygieno faz publico pelo
prazo da oito dias, que o cidadão Edmundo,
Torroa, lhe dirigiu a sogainto petição, comdocumentos que satisfazem as oxigenei
art. 67 do citado rogulamento:

'Diz Edmundo Tor
nesta c'dade nenhum
maceu 'oa dirigido
ma!	 ido do In ti
dad	 orei) ç'i" o fi,"!

Pão havendo
sta ocirnonto

profissional atliploz
prieer~b loEali-

inc „estabetecimortfo

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Braga,

juiz substituto dos Todos da Fazonla Na-
cional ala Capital Federal, etc.

Faz sabor a quantos o presente edital, com
O prazo de nove dias virem que, no dia 5 de se-
tembro de 1800, o porteiro dos auditorlos trará
a publico prégão de venda o arrematação o
entregará a quem mais dér o in dor lanço of-
fereeor, na execução que a Fazenda Nacional
movo contra Bern trela Rufs, o predio da rua
do Riachuelo n. 270, o qual é torroo de porta o
jafiella, portadas de madeira, dividlio em duas
salas, um quarto, corredor, cozinha e quin-
tal. Sotão com uma sala o uma janella nos
fundos: construccção é de tijolo, tolo forra-
do o assoalhado, medindo do frente 3 1°,40 e do
fundos 12,11,0. Avaliado em 800$000.

E, não havendo arromotante pelo preço da
avaliação, voltará o i:nmovel á praça com
o intervallo do oito dias o com o abati-
mento de 10 0,4, ; si nesta ainda não encon-
trar lanço superior ou igual ao valor determi-
nado pelo dito abatimento, irá á terceira
praça, com o mesmo intervallo o novo aba-
timento de 10 0/0 o nosto caso sora arrema-
tado pelo maior preço que for °fforocido, sem
que, em bypotbose algum], seis permitti,la a
acção do nullidade por lesão do qu tlquer os-
peei°, todo na fôrma do art. 19, cap. 5' do
regulamento que baixou com o decreto a. 9885,
de 29 de fevereiro de 1888. E quem no mesmo
quizer lançar deverá co •nparooer á praça
deste juizo,que ha do fazer no dia acima des-
ignado, ás portas da Relação. E para que
ohop,mo ao conhecimento encadeia de todos, o
presente edital será publicado pela imprensa
o anisado nos lagares do costumo polo por-
teiro dos anditorios,quo deverá lavrar a com-
petente certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado na Capital Federal dos Es-
tadas Unidos do Brazil aos 27 do agosto do
189a. E eu, Iclisorico Narb ti 'almotolia, o
subswavi.—Josd Joaquim Forreirci tia Cosia
B rap.

—

Do praça

O Dr. José Joaquim Ferreira, da Costa Bra-
ga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda Na-
cional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantas o presente edital, com
o prazo de novo dias, virem que, no dia 5 de se-
tembro de 1890, o porteiro dos auditorios trará
a publico prégão do venda o arrematação
e entregara a quem mais dói' e maior lanço
offerecar, na execução que a Fazenda Nacio-
nal inove contra Emigdio Graça Corda do
Lactaras, o predio da rua de S. João Baptista
n. 15,o qual é terra de porta e janella, por-
tados de cantaria, dividido era duas silos,
doas quartos, cozinha o quintal, o qual é cer-
cado do um lado e murado do outro, fazendo
divisa nos fundos com os terrenos do Sr. Pei-
xoto. E' todo o predio forrado e assoalhado ;
construção de tijolo,ein bom estado, mo linda
de frente 4 metros o de fundos 13 metros.
Avaliado em 2:003$000.



•
• :.injáella, natureza, para cuja direcção Se acha

••uppicante suíficientementi habilitado,
•‘i,o tudo prova com 03 documentos juntos,

À. :a requerer-voá digneis conceder-lhe .
("coipetente licença para abrir nesta cidade
11! i; rharmacia. • Nestas circurnstancias e
tolo o supplicante provado os requisitos do
ai 65 e seus paragraphos do regulamento
do Hygione, pode deferimonto.—E. R. 1\1.-

Pedrito, 28 , d° abril de 1890. —Edmundo
• Torres.» Sobre Uma estampilha do duzen-

tos réis.	 ¡?
E (bolara que, si 30 dias depois do ultimo

annuncio nenhum ,pbarmacautico formado lhe
• communicar, ou a Inspectoria de Hygiene do
estado do Rio Grande do Siai, a resolu-

, ção do estabole* Viam-meia na citada lo-
calidade, concederá ao pratico a licença re-
querida.

Inspectoria Geral do Hygiene, 23 do agosto
de 1890.— Dr. Pedro Affonso de Carvalho,
secretario..

Em virtude do que dispo o art. 68 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169,
de IS de janeiro de 1890, a Inspectoria Geral
de Hygiene faz publico, polo prazo de oito
dias, que o cidadão Virgilio Oliveira Albu-
querque lhe dirigiu a seguinte petição, com
documentos que satisfazem as exigencias do
art. 67 do citado regulamento:

« Virsilio Oliveira Albuquerque, cidadã.°
brazileiro, residente em Porto Alegre, estado
do Rio Grande .do Sul, desejando abrir pilar-
macia na -villa de S. Martinho, no mesmo
estado, e tendo a apresentar os documentos
annexos, de accordo com as exigencias do
art. 67 do regulamento sanitario a que se
refere o decreto 11. 169 do 1 8 do janeiro do
corrente anilo ?' pede que vos digneis conceder-
lhe a nocessaria licença. Nestes, termos pede
deferimento.—rorto Alegre, 4 do junho de
1893.—Virgilio Oliveira Albuquerque.»—Sobre
Uma estampilha do duzentos réi3.

E declara que,s1 30 dias depois do ultimo an-
num:10 nenhum pharmaceadico formado lhe
communicar, „lou á Inspectoria de Hygione do
estado do Rio Grande do Sul, a resolução de
estabelecer pharrnacia na citada localidade,
concederá ao pratico a licença requerida.

Inspectoria Geral de Hygione, 19 de agosto
de 1891 — Dr. Pedro A ffonso de Carvalho,

. secretario.	 (.

COMMERCIO
Rio, 30 de agosto de 1890

Cambio
O mercado abria boje com a taxa de 22 1/3 d.

sobre Londre3. a Ri xada pela Banco Sul-Americano,
e com a de 22 d. pelos outros bancos ; mas, pouco
depois, só vigorava o ultimo preço. Assim se
conservou o mercado até á 1 hora da tarde, quando
os bancos recusaram sacar á taxa de 22 d., sendo
em seguida affixada a de 21 3/1 d. pelo Banco do
Commercio, London Bank, Alterna) e English
Bank, que a mantiveram até á ultima hora.

As tabellas bancarias furna, pois, as segaintes:
Londres, por 13 	  22 1/8 a 21 3i4 d., a 90 d/v.
Paria, por franco 	  431 a 44) rs., a 90 d/v.
Haraburgo,por marco 532 a515 rs.,' a 90 d/r.
Italia, por lira 	  415 a 443 ra., a 3 d/v.
Portugal 	  216 a 230 %. a 3 d/v.
Nova-York, por dol-

lar 	 	 4270 e 2$32) á vista.
O movimento do dia foi regular, sobre Lon-

dres, de 221/3 a 21 3/-1 d., bancario ;' e de 221/4
a 21 7/8 d., papel particular.

Fundos páblicos
MOVIMENTO DA BOLSA.

Apolices
4 apolices geraes de 1:0003 	 	 98J000-
7 ditas idem  -	 984930

Soberanos
1030 sh:Iranos 	 	 113100

Acções de bancos e companhias
203 ditas Constructor 	 1533030
100 ditas idem 	 • 1533000
50 ditas idem 	 155,3030
20 ditas Mercantil dos Varegistas 	 2153030

140 ditas do União do Credito 	 62$100
51 ditas idem 	 625000

60) ditas idem 	 633030
10) ditas idem 	 633000
200 ditas idem 	  o1590
800 ditas ident. 	  653000
20) ditas idem... 	 	 • 	 64000
210 ditas idem 	 64000
20) ditas Estados Unidos do Brazil. 1383000
200 ditas idem 	 137:.000
100 ditas idem 	 1353000
23) ditas idem 	 1353009
120 ditas idem 	 1351000
593 ditas idem 	 13 b.5))
110 ditas idem 	 1343000
89 ditas idem 	  1313033

200 ditas idem 	 .	 . 1313003
200 ditas idem para setembro 	 —. 1403)03
500 ditas idem 	 1403000
200 ditas idem 	  110$00)
100 ditas Lavoura e Commercio 	 113 3000
60 ditas idem, 	  1135030
3) ditas idem 	 1123000

300 ditas do Nacional 	 053000
100 ditas idem 	  955030
300 ditas idem 	 963900
100 ditas idem 	 973130
25 ditas idem 	 97300)
30 ditas do Commercio 	 61$003

200 ditas Sul Americano 	 	 • 923590
55 ditas idem 	 93 5003

100 ditas idem 	 On,0)0
40) ditas ideia 00
50 ditas idem 	   933000
50 ditas idem 	 935000
25 ditas Comp. Carris Urbanos 	 20)3009

200 ditas Viação Central 	 8 13000
30 ditas idem	 .. 	 81500)

(0) ditas idem 	
163 ditas ide m.	 	

815000
81500)

8)0 ditas idem 	 	 . 8 13300
130 ditas idem 	 8 13503
100 ditas idem 	 853000
25 ditas Seguros Atalaya 	 93033

100 ditas Sorocabana 	 1193003
100 ditas idem 	 1 t930 )0
230 ditas idem 	 i 19 ;500
81 ditas do Lloyd Brazileiro 	 1753)10
22 ditas Saneamento da Cidade 	 523)00

£0) ditas idem 	 	 , 	 59,3C00
230 ditas . Evoneas 	  493500
1:Jo ditas •idem 	  50506)
3) di!a.s idem 	 	 . 	 5035-J?

2M ditas delem 	 51$00
ri i	 •1i1,:ls ' idem 	 5130)03t, d :tas idem 	

-4..U C) fi:Ls Sapurahy para setembr.) 	
5400.1
9l0)0

50i) ditas idem	 	  94000
-	 5'10	 Iltas idem 	 94004

c.

;1 • --
Em virtude do que dispo o art. 68 do re-

gulamento que baixou com o decreto n. 169,
de 18 do janeiro do corrente ann°, a Inspo-
ctoria Geral de Hygione faz publico,pelo prazo

.	 'oito chr,', (pio o cidadão Felinto E/ysio•P1-
o lhe dirigiu a Seguinte petição

dci(Aanduttis que satisfazem as exigoncias
ao act (i7 1 . ) citado regdlamento:

.• `•4. 1 	 Elysio Pires.; Ferreira, dasejando
gl-ir co r.& I	 unia pharmacia na ei lado de

• 4,:2zeit as d..:sh.) estado, onde não ha estobo_
dessa genero, corno attesta

o uespecl	 izellio da Intendencia Munici-
pal. o av1Jen -Se habilitado a exercer prati-,,4, k	
eg.n. ,441(n a pr-uissão do pharmaceutico, como

aniento junto, requer que nos
terra- o art. 7 do regulamento armeiro ao
doerei-a. l	 lo 18 de janeiro deste anno,
yos	 - r, iceder-lho licença para esse

"	 allega mais que acha-se
locaii- t.a rt e2„,,:le pretende estabelecer-se, a

oito 1 P rOrtS t! , distancia. da cidade do Areia e
••..::3 a estr e.1;:it.-:1, onde existem pharmacias

Nost., termos pede deferimento.
1'm clvba do Norte, 14 de maio de. . -1-flys:o Pires Ferreira. » So-

L ! • u ••,),fsla tupi ha de duzentos réis.
d'!('1:11-3 ri (% si nesse prazo nenhum

f(irmadollh- eirnmunircir. Au -á In-
sio .-toi ia 11 r 11 .•,giene do (.•:•,t1,'.) da

t . ,ta.,41 .̂ c2r phirina-
e ; :'n 	 .".‘anceilora, ito pratico
a, I ice.rça

h i st,,:tÈlui-i	 ;unir,
rví.	 tr, • '	 -aro,d.

.0;	 14,,;„31111.111111e:Áib
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250 ditasiidem, a dinheiro. 	 84003
40 ditas Acido Barrilha 	 2185093 '
10 ditos	 Sorocabana, tronco 	 3)08000

DG ditas ILeopoldina 	 -..
159 ditas ideia
70 ditas 'idem 	 '-,:ii	 ',, •

590 ditasi idem 	
3) ditas idem	 .. ,-1.,:.:+•,,,

10) ditas idem. 	
- C. 44t-J, ""9

i	 corAçõss OFFICIAL : .."•
iI	 Apolices	 ,

Apolices	 es de 1:0003 	 - :,8
4z.

?em
Soberanos

Dito idem 	 	 6580;0
Dito Estados Unidos do Brazil... 	 	 1385000
Dito ideia 	  • 137030
Dito idem 	 	 1355000
Dito idén' 	 	 131350)
Dito idem para setembro 	 	 1403000
Dito Lavoura e C')111r1131'ClO 	 	 1123000
Dito idem 	 	 1133030
Dito Nacional 	 	 963)00
Dito idem	 . 973)39
Dito do Commercio 	 •	 61$1)0
Dito Sul Americano 	 	 923500
DitO idbac:- 	 ..

• 	933009
Comp. ,'Carris Urbanos
Dita 'Viação Central 	 • • • •• ********* 	 26801:V0000
Dita idem 	 	 853)00
Dita Atalaya 	 	 9$00)
Dita SOrocabana 	 	 1193)00
Dita idem  "	 	  .. ..	 119350)
Dita idem, tronco 	 	 390300)
Dita Lloyd Brazileiro 	 	 4753000
Dita Saneamento da Cidade 	 	 59300)
Dita Evoneas  •	 493510
Dita idem 	 	 503030
Dita idem 	 	 t 	 	 503500
Dita idem 	 	 51100)
Dita ideia 	 	 524000
Dita Sapacally para setembro 	 	 9)5000
Dita idem 	 	 9230))
Dita idem 	 	 91374)
D:ta idem, a dinheiro 	 	 893000
Dita Acido e Bar- 	....rilha 	 	 21330)0,	 	
Dita Leopoldina 	 	 78p00

J. J. Fernandes, presidente.— Pompeo .Pc-
rani Pa 7.114, secretario.'	 .

Moldam [Nenen
ALFÂNDEGA

R m4imento do dia 1 a 23 de agosto
der1830'	 '	 ' 4.25).769837

E do dia 30.... 	 	 213:0715390

4.163:841311'7
No mesmo penedo de 1889 	  4.9951973361

REUBEDORIA.
Rendimento do dia a 21 4e agosto

de 1890 	
E go dia 3) 	

RECEBEDORIA NO CAES DO PtIAROUX

Rendimento do dia 1 a 23 de agosto

E do dia 30.	 (:997333-1

-•51:521013

"Aieroudorias
Pela Estrada de Ferro Central

;As mercadorias entradas no dia 23 de agosto

Aguardente 	
Arroz 	
Assucar 	
Algodão 	
Café 	
Cartão vegetal 	
Couros seccos e sai-
r gados 	
Farinha de mandioca
Feijão 	

MiOto

Qiei
.1 n :. n 1`,1

Tddlicintro 	

Soberanos 	 	 11,1,1
ficções de b mcos e compu.nid:cs

Banco Constructor 	 	 1.-.•-p.C-11,1
Dito idem 	 	 1:-,:l • os)
Dito Mercantil dos Varegistas.. ..... 	 .:15 •••1 n 9
Dito União do Credito 	 	 , >, ‘ I, n

Dito idern 	 	 63303)
Dito idein 	 	 613500 .

1.610.983P1)
133:634215

1..8i9:5975123

•
de (890 	 	 5?:5211579

dá 1890 foram

é

Desde/. do mez
33	 543 pipas.

178 ki ioga.
18.011	 257.910
.11.716	 87.953	 ln

252.14) 7.833.952 *
17.130 1.013.0)1	 • "

2R5 313 »• `• • 639	 *
:41 zO3

3 21

.21

;	 •	 •	 f	 :

Si	

„

'



Sallidas

Manáos e eScalas — Paq. Muivios, :comm. G.
Waddington : passags. Dr. Antonio Saltes
Nunes Belfort, sua mulher o um filho,
Angelo Monte: major José Ignacio Xavier
de Brito,coronel Antonio Ferreira de Aguiar,
sua multi n' e 1 filho, D. Amalia Costa, Joa-
quim José Ferreira Costa do Mendonça, Dr.
Carlos Frederia) Costa Ferreira, Alfredo
Braga, Dr. Manoel Pereira Reis, Orozimbo
Rosnara, Manoel Joaquim Dias, Epaminon-
das Hypolito Gracindo, Caetano Douto
Brandão, João da Motta Goellio, Joaquim
José Cruz, Manoel Rodrigues Pereira, An-
tonio Moreira Dantas, Gregorio Caetano
Coutinho, Dr. Rodrigo do Araujo Jorge,
Antonio B. Souza Coelho, Dr. José Faustino
da Veiga Lima, capitão- do fragata José
Ignacio Borges Machado, José Rodrigues
Silva e um filho, Vicente S. Cunha Freire,
Dr. José Roberto Vianna Guilhon, coronel
Francisco Lima e Silva, J. Oliveira, D. Ca-
rolina Midosi, Umbalino Dias e sua mulher,
João Nado Pinheiro, Carlos Eduardo Ro-
tino, Francisco F. Braga Filho, D. Amanda,
D. Olindina do Espirito Santo, Dr. Regi-
inibi° C. da Silva, Bernardo Horta, Manoel
Medeiros Silva, José Celestino Andrade,
Luis Antonio Alves, tios cadetes o uma
irmã de um dos cadetes, quatro praças do
exercito, quatro ex-marinheiros nncionaes,
mais 44 passageiros do proa e 152 immi-
grantes.

Santos, 22 lis. — vap. frane. Bourgogne,
1.480 tons, m. Mouliner, eq. .67, c. v.
generos a Karl Vaiais & Comp., passags.:
D. II. Coelho e dons filhos; o francez The-
venet, mais dons do 3a classe e 66 em
transito.

Paraty por Angra, 7 lis, do ultimo — vap.
.S'epetiba, 80 tons., m. João José Barata,
el. 9, c. algodão a companhia Torceste Ma-
ritima.

Cadiz, 69 is. — ii are. norueg. Constam, 279
tons., m. L. Owerland, eq. 0, c. sal á
ordem.

SOCIEDADES ANONYMAS
emugbanhla Itouparn Felt.1.4 C CW11111%14

ESTATUTOS

CAPITULO I

Di CO»lp2a rtict, sdde, fias e duração

Art. 1. 0 Fica consta uida nesta capital unia
sociedade anonynnt denominada Companhia
do Roupas Feitas o Costuras.

Art. 2. 0 A sua duração e do 30 annos e só
poderá ser dissolvida nos casos previstos pela
lei, podendo, porém, par deliberação da as-
sembléia geral, ser prorogado este prazo.

Art. 3. 0 A companhia terá sua sócio e foro
prático na cidalo do Rio do Janeiro.

Art. 4 " A companhia tem por fim incum-
bir-se da manufactura do roupas destinadas
aos negociantes do atacado desta capital, po-
dendo banhem fabricar por conta propáa,
para varejo nesta praça, assim camo contra-
etar fornecimentos para os estabelecimentos
publicos ou particulares.

Paragrapho unico. A conpanhia não en-
treterá absolutamento relações commerciaes
fóra desta capital, silvo por meio de con-
tractos

CAPITULO II

Di capitol social

Art. 5. 0 O mita' da companhia será de
200.000$, dividi los em 1.001 acçõas do 200$,
cada uma, e inc rpora a seu capital o estabe-
lecimento de alfaiataria e roupas feitas per-
tencente a Fernand Fim & Comp., sito á
praça da Constituição ns. 79 o81, pela quantia
de 65:088$0M, sando o pagamento de
em acções com hon$ do entradas e o do
15:088g5900 em dinheiro.

I
e
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CAFÉ

Cotações medias
Lavado 	  8:$1.)2
Superior 	  Nominal.
la I»a 	  	  8$333
1 3, regular— ..... • 	 • M2:3, n

.,	 1 a ordinaria. 	
•,,,„	

8$00-,
,k ...1- , ç•t..,,,„trne- 1 	 7$735

loh „ordinaria. 	  7$019
%.	 --
n

-- ---
Movimento elo porlsn

Sabidas do dia 30

Macau— Lug norueg, Proecis, 290 tons., m.
J. L. Ma,rcussen, el. 7, em lastro do pe-
dra.

Cabo Frio—Hiato Dous Amigos, 44 tons., m.
Antonio da Lomba, el. 8, em lastro do
pedra.

Pernambuco — Barca port. Tentaa ra, 438
110 tons., m. Francisco dos Santos Le, eq. 8,

em lastro do pedra; passag. o portuguoz
Manoel do Freitas.

Baltimore—Lugar norte amer. Acida J. Bon-
ner, 403 tons., m. Wm. G. Snoss, eq. 9,
e. café.

lquique—Gal • Ing. Marion Ingles,1.572 tons.,
m. J. Watson, eq. 25, em lastro do pe-
dra.

'Villa Nova—Pat. Villa Nova, 115 tons., na.
José Germano do Andrade, eq. 0, c. v.
generos.

Antuerpia Paq. belga Mashyline, com. J.
Gregory; passags. Domingos Custodio do
Azevedo, os belgas von Tangereis, Phillippe
e B. Aloxander o o inglez W. N. Wy-
tlios.

Imbetiba — Vapor Bezerra de Menezes, r300
tons., com. A. A . da Fonseca, eq. 24, e.
v. g.; passags. Manoel Jose de Abreu o
mais quatro de praia..
• Eigrodas

Montevideo e escalas 11 Os. (17 lis. de Santos)
- paq. Porto Alegre, comm. capitão-tenente
II. P. Belham, pa.ssags.: °Ciciai do fazenda
José Pinho Nolasco Nobuco Cinte, capitão
Francisco do Paula Ouriquo e Sua familia,
alferes Ayres do Moraes Ancora o uns
criado, tenente José Bonifacio Telles e sua
familia, capitão Felisherto Pio do Andrado
o sua 1tmi1ii, D. Joanna le Gourniér e dons
filhos, D. Ricardina V. Soares, João da
Silva Medeiros e sia familia, cadete Etel-
Vill0 Dias Barreto e sua familia, Pedro da
Silva Medeiros, Dr. José islysio do Couto,
D. Francisca Duarte Souza e uma criam,
Antonio Monteiro Valente, D. Luiza das
Noves, Dr. João Antonio do Barros, Hen-
rique 'Ubere, Antonio S. Sattamini, Joa-
quim Antonio Guimarães, Dr. José Maria
Fragoso, Francisco Martins, Joaquim Si-
queira do Andrade Falcão, Antonio Pereira
Caldas, Francisco Munich, Carlos Nogueira
da Gama, Ad tlborto Nunes Pires, cadete
Antonio E. Barbacho, 1 cabo, 4 praças,
2 presos, 7 ox-praças, 2 mulheres; a fran-
coza D. Girard M. Agatha ; o allemão
Abrahão Gloner; o italiano padre José M.
Cybes, mais 27 de 3a classe, o 21 immi-
grantes.

— -
Relaçao dos paszageiros sahillos homatemn 29 do

corrente ni paquete Faria Lemos para Gira-
De itas c escalas, a saber:

Pedro Leal, All•ano ,Mva, Dr. José Carlos
Pires Mayrink Nabue3 sua familia, Antonio
Jos&	 A	 Hugo Michan,

_ ..-...,aaç.ltás•,;."-,-Arlos Paes, Francisco Al-
maleta Beis, Dr. R. A. hlelh, Francisco
Marshullo, Alexandre Collins e mais 20 do

qbpr.1	 '3	 s
r f„,„"

•
Paragrapho unico. Este capital .poderá sssr4' •

elevado quando a directoria julgar conve-
niente e á vista do desuna olvimento da com-
panhia.

Art. G." Depois do effoctuadas cinco en-
iradas do 10 °,/,, ou 50 "/o do capital( social 0"-
serão as ficções intogralisadas ccm O exce-
dente do lucro liquido de 10	 que será di ;-
tribuna como dividendo.

Art. 7.° A companhia, por sua directorii,
depois do effectuadas as entradas do que trata
o artigo antecedente, poderá omittir (lamen-
tares ou obrigações ao portador até á. impor-
tancia que for necessaria.

CAPITULO III

Das micções

Art. 8." As cautelas ou acções serão no-
minativas e assignados por dons dos directo-
res, presidente e secreta rio.

Art. 9. 0 As transferencias das acções ef e.
ctuar-se-ha no oscriptorio da companhia por
termo assignado pelo cedente e cessionario
ou seus logitimos representantes revestidos
dos poderes necossarios.

Art. 10. O accionista é responsavel pula
quota do capital das acções que subscrever ou
lho forem cedidas por qualquer titulo; o o
que não entrar em tempo com prestação cor-
respondente a qualquer chamada poderá fa-
zei-o dentro de 15 dias posteriores com a
multa do 5 Vo e dentro de 30 dias com a
multa do 6 °/ 0 ; não realizando, porém, em ne-
nhuns destes prazos, perderá o accionista o
direito a suas acções, cahindo dias em com-

As entradas até ahi feitas serão levadas ao
fundo de reserva e a directoria poderá emit-
tir novas acções em substituição.

CAPITULO IV

Da adozinistraçõo da companhia

Ar t. 11. A companhia será administrada
por uma directoria composta de tres membros
os quaes designarão entro si o presidente, o
secretario e o gerente technico.

§ 1.° Poderá ser eleito director qualquer
accionista da companhia, mas não entrará em
exercido do seu cargo sem caucionar na
companhia 50 acções, as quaes ficarão como
garantia do sua gestão até que sejam appro-
vadas as respectivas contas.

§ 2.° As acções serão oscripturadas como
caucção e permanecerão inallienaveis no pe-
recto de que trata o paragrapho antecedente.

Art 12. O mandato dos directores durará
pato tempo do tres annos podendo ser reelei-
tos excepto a primeira directoria que durará
cinco amuas.

Art. 13. Na ausencia não justificada ou lio
impedimento, renuncia ou Talleci manto do
qualqu-r membro da directoria, esta chamará
um accionista para exercer as funcções de di-
rector até á primeira reunião da assembléa
geral na qual o cargo será ditinitivamentS;•
provido.

Art. 14. Os directores vencerão 1110I151-
mente o holorario de 30a$000. 	 •

Art. 15. Os dire.atores ostãrfidipossailos do
amplos poderes para gerir representar a
companhia para todos os finre perante S-alos •
os poderes.	 .j

CAPITULO V

Dos deveres da directoria

Art. 10. Ao director presidente compete :•
§ 1.0 A presentar á assemhlea geral ordinaria

dos accionistas, em nome "IIT directoria o re-
latorio,annual das operações e estado da com-
panhia. •

§ 2. Executar e fazer executar fielmente as .
deliberações da directoria.

§ 3.° Presidir ás sessões da directoria•
abrir as da assemble.:a geral.	 *

§ 4.0 Assignar balancentes o balanç;bfs ti uo
tiverem do ser publicados, as .„rs-	 pro- •••
visorias o acções emit t idas,- -.)nr" o'rfirector- .
secretario.

,§ 0"5. 0 Itepresentn,a, edmpanliia nas se.."
r£,..kfçõos, ofllciaes e 	 c orgã f-n da saimirfis-
tb.s:S(.•	 7	 :8 •

•
	

•	

401P-"'

Tièlegramma expedido pela Associação Com-
moreia! para Nova York, em 30 do agosto da 1890,
de manha:

Saccas
Etistencia total 	  163.00'3
Entradas no dia 23 	 	 8.000
Idem eia Santos 	 ...	 12.033
Embarques para os Estados Unidos.... 	 3.000
Embarques para a Europa 	 	 3.000
Estado do mercado: firme.

Preços : sem alteração.

•

• t
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Companhia de Fincão e Terldom Pau Grande

. NO escriptorio central' desta companhia,
a liam ,se á disposiçã,o dos Srs. accionistas os
dbeumentos de que trata o art. 16 . da lei das
st:dedada anonymas. -
I Rio, 30 do agosto de' 1896.-Alfredo Coelho

(•	 .l	 -
da Rocha, director-gorente.

§ 3. 0 A convocação desta assembléa será
feita com antocedencia do 15 dias, por an-
nuncios publicados pela imprensa'.

..,•§. 4. 0 Nenlineria deliberação poderá ser to-
-meada 'péla: asiemblea geral relativamente a
contas e balaaços, si antes não, tiver sido
apresentado o parecer do conselho fiscal.
. § 5.° Os directores não -podein votar nas

ássembléas geraes para approvar 03 seus
balanços nem poli:is seus parecoreS:
. Art. 24: Haverá tantas' reuniões da as-
sembleia, geral extraordinaria quantas forem
julgadas necessarias pela directoria e pelo
conselho fiscal ou relueridas por sete ou mais
accionistas que representem 'pelo menos Um
terço do capital social: •

Para,grapho unico. A unvecação seria, sein-
pre , motivada,e felb, por marmelo, com uma
antecipação pelo menos de oito dias.

Art. 25. A disenibléa geral só poderá con-
stituir-se e de iberas achando-se composta de
um • numero o accionistás . que represente
pelo menos a orça, parto.do capital social.

§ l . G . Si o initnero de accionistas já referido
não se • reunir proceder-se-ha à nova con-
vocação de accordo com, a legislação em vigor.
• § .2. 0 .Quando se trate, porém, da reforma

dos estatutos p do mais hypothes33 consi-
gnadas na legislação' em vigor, a assembléa
só poderá , deliberar achando-se presentes pelo
menos accionistas que repraentem metade do
capital.	

: ,

Art. 26. Depois de segunda convonção não
se havendo retinido numero legal, deliberar-
se-ha com qUalquor • .que . seja o numero de
accionistas presentes e capital representado.

CAPITULO VIII
• •

Do fundo de reserva e. dos dividenios

Art. 27. Serão considerados lucros sociaes
os que semestralmente: se liquidarem da
exploração dos fins da ( ompanhia consignados
no art. 40 destes estatutos. •

Art. 28. Dos lucros liquidos serão deduzidos
semestralmente dividendo para os accionistas
até 10 0/0,5 0/. para o fundo de reserva e5 V.
para a directoria depois de intogralisadas as
aeçõãs conforme o art. 6°. O restante será
applicado na intogralisação das acções do que•
trata o art. 60.	 . _

Certifico que foram hontorn archivados
nesta repartição sob ai . 949 em virtude do
desnasho d L Junta Commercial os estatutos

.¡H,cillia de Roupas Feitas e Costuras e
mnis (luninnontOtt exigidos pela loi.

Pagou palas estampilhas abaixo cot! adlsz
;rjli . n , na conformidade do aviso dt Mi-

,"..t Fazenda do 20 de abril do 191
addiçaonal de 5 o/ o

...4f!tiem.ria da Junta Commerclal da Ca pild
E-stessl, 23 de agosto de 1890.-O secretario,
çamr ire riliveira..

.zn

•
'-Art. 17., Ao' director-secrotario compete.:

g 1.0 Substituir o presidente . nos impedi-
mantos temporarios o ter a sou cargo o livro

actas dos sessões da directoria. • ,
2.0,,A fiscalisaçãa dos novelos da com-

paahla em tudo Ligue for concernente a . seus
interesses.

§ 3.0 A celebração do contractos e ajustes
para a manufactura de .eosturas.

§' 4. 0 0 • recebimentn do dinheiro o paga,-
mentos ; não Mando ter em caixa sinão as
quantias • nacessarlis para as despszas de mo-
insnto, devendo r3colher diariamente ao
banco as quantias recebidas o que não tenham
prompta, applicação. 	 .

§ 5.° A tisealisação do escriptorio, nomear,
domittir, suspender o marear os vencimentos
dos respectivosrerápreg,ados.
• fi 6.0 A compra de tizendas, aviamentos; e
tudo mais que. for neeessirio para manufa-

'Oura d3 roupas e á vista d3 • p3didos assi-
galados rolo director-gerente.

7.* Apresentar ao conselho faseai em suas
reuniões semanaes um balancete' demons--

• trando o estado da caixa e suas operações,
assim- como, antes da reunião ordinaria
assombléa geral, um rolatorio annual onde
sejam minuciosamente tratados todos os ne-
,socios da companhia .referentes ao seu cargo.
• Art. 18. Ao:director gerente compete:'

§ 1 •.° A fiscilisação immediata de tudo
quanto for relativo a manufactura do roupas,
seus preços e distribuição. .

§ 2.° Manter sob sim respionsabilidade
administração das ou duas.	 •

g 3.0 Nomear, suspender, demittir o mar-
car 03 vencimentos ' dos empregados da fa-
brica de accordo com 03 mais directores.. 	 -

g 4. 0 Propor nas sessões semanaes da, dire-
ctoria as medidas que julgar convenientes á
boa marcha e desenvolvimento da empreza.
.• g 5•0 Annualmente 'apresentar como parte
integrante do relatorio do presidente, uma
exposição em que mostre o estado, movi-
mento e desenvolvimento dos trabalhos a seu
Pargo.

CAPITULO- VI

Do conselho fiscal
Art. 19.. O conselho fiscal será composto

do tresunembros effectivos e tres supplentes
eleitos annualmente pela assembléa geral ors
(finaria.	 •
• g 1. 0 O conselho fiscal terá as attribuiçõcs
que lhe confere o art. 14 e paragraphos d4.

• lei n. 164 de 17 do Janeiro de 1890.
g 2.° Os membros do conselho fiscal, quando

r.-s preicio, perceberão a gratificação que
mure,. .•! ( s!I ssembléa geral.

,	 Ii21,0 VII

z ,essehz .	 , !..ral dos accionistas

11. t.	 4	 geral será composta
seçeos se acheen inseri-

s. 	 no 1e(1 ., : .1,, c:.Anpanbia.
.\	 r,ihlóa geral, deliberando

ss •	 Li accórdo com as .disposi-
1;i'?',;-11. ,. ,..: -..."1.4,,-;,! ,, ;14 nn ••, obriga a todos..

sk.st.	 nistas terão um voto por
0:: 144 :11.1211,1	 !ICC' possuirem•	 •

es nessand	 1 menos de cinco acções
assembléas gerae3 e dis-

sutis, r, -,;) 1),N lt31 .,), porém, votar. Seja qual
fss e numero r i suas acções nenhum aceio-
ÁIS'a podçi'à	 mas de 30 votos.	 •

Art. 23. iri uma. sessão do assemblél
L'1 a oriirIa -1 cada anno, no mez de
sgosis,	 IrT-se dos assuinptos que lhe

a o 	 )'S pelos presentes estatutos e
(10'4 4 1 jent,),; q	 l'orom propostos para. (lis-

a 1.13i.'1.
-/L• nNio representar-Se por

1--tr	 .
,	 .
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MARCAS REGISTRADAS
N. 180

Eric Holmberg, fabricante sle rifiesTorsr,s5 -
de segurança em Scelertelj- 	 n pre-
senta a marca supra que	 y	 (rc
caixas de phosphoros do sua	 .-
ieis de;env,oltorio das mosr,sts	 4.4.4
•A marca consiste em uni • i ssinin amarei lo

rectangular impresso em tint :L vermelhas 110
centre, um navio navegando, im parte supe-
rior a inscripção gSe2derielje Tandstieks fa-
brikss b outras inscripções em Engata sueca.
Esta . marca pódo•varia.r em suas -dimensões,
cores ei disposiçõ3s do cores. -

Rioale Janeiro, 4 do agosio de 1890.-Come
procurador, Jules Ge'raucl.

Sobro uma estampilha do 200 ráis, devida-
mente inutilizada.

Apresentada na secreta' ia da Junta Com-
marcial da Capital da Republica dos Estados
Unidos do Brami. ás 10 horas da manhã de 4
de agosto de 18O0. -Coar de Oliveira.	 •
- Registrada sob n. -186-em virtude de dos-

pacho da Junta Commereial em senão de hoje.
• Pagou no 1 0 exemplar-6$ de seno e 300 reis

da taxa addicional .de 5' , 0/ ... •
Rio de Janeiro, 14 do agosto do '1890.

Ces-ar,' do Oliveira -..	 .	 .
-Achava-se ao lado o grande ello da Junta

Comtherelal, em alto relevo.. • j.	 .
aamaganalMOsIefr

ANNUNCIOS
1itatie3 do.4 Estados ILInIdom do Drazil

Carteira de enzissao

Faço publico que as notas do vinte mil réis
dast) banco, serie 13°'
	 '
estampa 8' de lis.

95.201 a 95.600, do 03.201 a 93.600, sã.o
assinadas paio Sr. director Pedro Luiz S.
do Souza ; as de ns. 92.001 a 92.400, e 82.401
a 82.800, são assi,gnadas polo Sr. directbr
Rodolpho deAbren; e as de as. 93.801 a 91.20 ',
de 88.001 a 88.400, de 91.601 a92.000 o de
82.801 • a 83.209, são a,ssignadas pelo Sr.
meinbro da commissão fiscal Oliyeira Ca-
tramby.

Rio ti L Janeiro, 30 de agosto di 1893.-F.
de P. Mayrin's, presidente.

Bane) Macio:dal d.) Grani'
•

•	 'EMISSÃO
Faço publico que • esto banco deliberou

ernittir . a 2° série de notas do 20$, cuja es-
tampa já foi descripta, por annuncios feitos
mis jornas desta capital o designádamento
no Diario Official de 26 de junho deste atino.

;Rio. de Janeiro, 39 de agosto do 1890. -
C4nde de Figueiredo,' presidente.

DIARIO OFFICIAL
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CAPITULO IX

„Disposições geraes
,Ant. 29. Por derogação das disposiO3s-dos

presentes estatutos será a primeira directoria
da companhia composta dos seguintes chia
dãos.	 -

Victor de Assis Silveira, presidente.
Commendaijor Vital' Fernandes Fam, se-

cretario.
João Evangelista Marcondes do Amaral,

gerente. •

• Membros da conselho fiscal
Dr. José Luiz do Bulhões Pedreira. . •
I. Cowan peans.
Antonio Fernandes Moreira Magro.

• Suplentes do conselho fiscal .
.Aspinal Jones 3, Comp.
João Alves Avbiro.
Carlos L r iz Seassa.

Art. 30. Fica a directoria' autorizada a
pagar as dospezas de incorporação da com-
panhia.

Art. 31. Os accionistas aceitam o confir-
mam em todas as suas partes os presentes
estatutos-o neste sentido os subscrevem. ,

Rio, 20 dp agosto do 1890.

4.

1
A assinatura é de 18$ por anuo e de 6$

por quatro mezes.
Pode ser tomada em qualquer tempo,

mas termina sempre nos mezes de abril,
agosto e dezembro.

Aos tuneeionarios publicos ,retribuidos
r!"-t^r,7-!.rGrd c ( o)t1) d ,) 1 9.e inensaer4

ca!):?o (1',.,:citt)
a;

•$'• ."=	 •
janto èo 1889. 4


